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“Chegará o dia em que todo homem 

conhecerá o íntimo dos animais. Nesse 

dia, um crime contra um animal será 

considerado um crime contra a própria 

humanidade.” 

Leonardo da Vinci 



SANTOS, Maria Eduarda de Oliveira. Dos direitos fundamentais dos animais: A 
(In)eficácia da lei de maus tratos aos animais. 78 p. Trabalho de Conclusão de 
Curso (Monografia). Graduação em Direito. Faculdade de Apucarana - FAP. 
Apucarana-Pr. 2021. 

 

RESUMO 

 

A situação dos animais como proteger de maus tratos vem sendo muito discutido 
tanto no ambiente social como no aspecto jurídico, pois no decorrer dos anos vem 
crescendo de forma alarmante as condutas agressivas e ações de crueldades 
vindas a ocasionar grande comoção e ao mesmo tempo revolta por aqueles que 
amam os animais, especialmente por se tratar de animais não humanos vulneráveis. 
Não pode ser permitido que a sociedade como um todo venha a desconhecer ou 
ignorar de um problema que se tornou mundial quanto aos maus tratos aos animais.  
A Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe o reconhecimento que os animais 
tem sentimento, emoções, proibindo expressamente as práticas que venham colocar 
em condições submetidos à crueldade. Há ainda a Lei nº 9605/98 – Lei dos Crimes 
Ambientais trazendo penas aqueles que praticam condutas no qual se enquadra a 
crueldade contra animais e semoventes. Neste sentido o objetivo deste trabalho 
trata-se em analisar os direitos fundamentais dos animais bem como se existe ou 
não eficácia na lei quanto a coibição aos maus tratos aos animais.  Quanto aos 
métodos realizado, foi feito uma pesquisa bibliográfica com ênfase em Leis que 
tratam do assunto, incluindo a nova lei nº 14.064/20 (Lei Sansão), utilizando-se 
jurisprudências e artigos científicos publicados via internet relacionado ao tema 
deste. Com o trabalho verificou-se uma realidade difícil, pois embora existam leis, 
jurisprudências que compreendam os animais como sencientes dotados de direitos, 
resguardados pelas inúmeras leis, ainda sim são habitualmente maltratados, 
abandonados e expostos à crueldade.  

 

Palavras-chave: Direitos dos Animais. Constituição Federal. Lei nº 9.605/98. Maus 
tratos. Dignidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SANTOS, Maria Eduarda de Oliveira. Animal's fundamental rights: The 
(In)efficacy of the animal mistreatment law. 78 p. Course Conclusion Work 
(Monograph). Graduation in Law. Faculty of Apucarana - FAP. Apucarana-Pr. 2021. 

 

ABSTRACT 

 

The situation of animals as being protected from mistreatment has been much 
discussed both in the social environment as well as in the legal aspect, because over 
the years it has been growing alarmingly the aggressive behaviors and cruelty 
actions coming to cause great commotion and at the same time revolt by those who 
love animals, especially because they are vulnerable non-human animals. It cannot 
be allowed that the society as a whole comes to ignore or ignore a problem that has 
become worldwide regarding the mistreatment of animals.  The Brazilian Federal 
Constitution of 1988 brought the recognition that animals have feelings and 
emotions, expressly forbidding practices that put them in conditions subject to 
cruelty. There is also the Law no. 9605/98 - Environmental Crimes Law - which 
brings penalties to those who practice behaviors in which cruelty against animals and 
livestock is included. In this sense, the objective of this work is to analyze the 
fundamental rights of animals as well as whether or not there is effectiveness in the 
law regarding the restraint of animal mistreatment. As for the methods used, a 
bibliographical research was done with emphasis on the Laws that deal with the 
subject, including the new law no. 14.064/20 (Samson Law), using jurisprudence and 
scientific articles published on the internet related to the subject. Although there are 
laws and jurisprudence that understand animals as sentient beings endowed with 
rights, protected by numerous laws, they are still habitually mistreated, abandoned, 
and exposed to cruelty. Although there are laws and jurisprudence that understand 
animals as sentient beings endowed with rights, protected by numerous laws, they 
are still habitually mistreated, abandoned, and exposed to cruelty. 

 

Keywords: Animal Rights. Federal Constitution. Law No. 9.605/98. Mistreatment. 
Dignity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho trata de um assunto muito discutido não somente pelos 

magistrados atualmente, mas também na sociedade em relação do nível de 

proteção a ser determinado com relação aos animais não humanos no ordenamento 

jurídico brasileiro. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, trouxe em seu artigo 

225 mudanças ao Direito Ambiental e consequentemente proteção aos animais, 

porém, deixando muitas dúvidas até que ponto está inserido essas garantias 

idealizadas pela legislação, sendo que após 1988, surgiram outras leis como Lei dos 

Crimes Ambientais, tratando sobre crime aqueles que maltratam os animais. 

Os mecanismos existentes bem como a efetividade das regras 

constitucionais concernentes ao meio ambiente preenchem um posto de grande 

relevância no aspecto jurídico e ainda, a proteção (jurídica) dos animais não 

humanos, estando traçado uma exposição quanto ás garantias da dignidade com 

relação à vida dos animais, não podendo ser tratados com crueldade.  

Assim, o problema que desencadeia o trabalho trata-se no seguinte 

questionamento: no âmbito do ordenamento jurídico-constitucional brasileiro, 

concedendo resguardo aos animais não humanos, como bem jurídico fundamental, 

qual a real proteção desses seres, tão vulneráveis em relação aos interesses 

humanos? 

Tendo em vista a evolução da significância animal como um todo, o presente 

trabalho possui como objetivo discorrer sobre a dignidade e direitos fundamentais 

dos animais bem como a eficácia da lei de maus tratos dos animais. 

Todavia, com o passar do tempo e com a valorização do animal, o tema 

deste trabalho, tem como objetivo aumentar o conhecimento do individuo, 

informando a evolução da valorização do bicho no direito brasileiro, e os direitos que 

estes adquiriram.  

Logo, apresentar ao leitor as formas de maus tratos, e métodos para diminuir 

e solucionar as ocorrências, eis que este ainda mesmo sendo divulgado, ainda 

permeia nos noticiários vários tipos de maldades realizadas aos animais não 

humanos. 
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Este Trabalho de Conclusão de Curso foi desenvolvido com base em 

pesquisas bibliográficas, com ênfase em Códigos, Lei de maus tratos aos animais 

14.064/20. E ainda, foi utilizado jurisprudências e artigos científicos publicados via 

internet relacionada ao tema. 
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2 NOÇÕES INTRODUTÓRIA DOS DIREITO DOS ANIMAIS 

 

2.1 Da História do Reconhecimento dos Direitos dos Animais 

 

O debate em relação à discussão acerca dos direitos dos animais é antigo. 

No século VI a.C., discutia-se quanto a esses direitos, tendo a figura de Pitágoras 

trazendo o pensamento de transmigração de almas, a capacidade de a alma 

transpor de um corpo para outro, com a ideia de que “o homem que semeia a morte 

não pode colher o amor e enquanto assim agir, destruindo sem piedade os animais, 

nunca terá saúde, alegria e tranquilidade ao seu Espírito”.1 

Além de Pitágoras, a Bíblia também traz uma passagem sobre os animais no 

versículo 1: 20-25 da Bíblia:   

 
Disse também Deus: “Encham-se as águas de seres vivos, e sobre a 
terra voem aves sob o firmamento do céu”. Assim Deus criou os 
grandes animais aquáticos e os demais seres vivos que povoam as 
águas, de acordo com as suas espécies; e todas as aves, de acordo 
com as suas espécies. E Deus viu que ficou bom. Então Deus os 
abençoou, dizendo: “Sejam férteis e multipliquem-se! Encham as 
águas dos mares! E multipliquem-se as aves na terra”. Passaram-se 
a tarde e a manhã; esse foi o quinto dia. E disse Deus: “Produza a 
terra seres vivos de acordo com as suas espécies: rebanhos 
domésticos, animais selvagens e os demais seres vivos da terra, 
cada um de acordo com a sua espécie”. E assim foi. Deus fez os 
animais selvagens de acordo com as suas espécies, os rebanhos 
domésticos de acordo com as suas espécies, e os demais seres 
vivos da terra de acordo com as suas espécies. E Deus viu que ficou 
bom.2  

 

Depois do aparecimento de Jesus, o cristianismo e o Judaísmo bem como 

no Antigo Testamento suprimiram o sacrifício dos animais e os maus tratos, 

censurando tais ações. Por outro lado, desconsideravam os direitos dos animais não 

humanos, predominando a doutrina Bíblica, tendo os animais sob o comando do 

indivíduo, eram considerados como objetos para o sustento dos homens.3  

                                                           
1
 ROSA, Thaise Santos da. Os direitos fundamentais dos animais como seres sencientes. Revista do Curso de 

Direito do Centro Universitário Metodista – IPA,  Justiça & Sociedade, v. 2, n. 1, 2017, p. 399. Disponível 

em: https://www.metodista.br/revistas/revistas-ipa/index.php/direito/article/view/620. Acesso em:  12 mar. 2021. 
2
 BÍBLIA. A. T. Gênesis. In: BÍBLIA. Português. Bíblia sagrada: contendo o antigo e o novo testamento. 

Tradução de João Ferreira de Almeida. Rio de Janeiro: Sociedade Bíblica do Brasil, 1966. Gênesis, versículo 1: 

20-25. In: ROSA, 2017, op. cit,  p. 400.. 
3
 Ibidem, p. 401. 

https://www.metodista.br/revistas/revistas-ipa/index.php/direito/article/view/620
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Citam-se os Romanos, os quais mantinham animais como isca viva para os 

jogos de diversão, no qual tigres, leões eram conduzidos às arenas. O povo de 

Roma tinha como única diversão jogos que duravam 123 dias. Estima-se que cerca 

de onze mil animais foram sacrificados nesse período, pois havia muitas arenas, 

somente na França do século V, havia vinte e seis arenas que triunfou até o final do 

século VIII.4 

No decorrer tempos alguns animais passaram a ser visualizados como 

símbolos religiosos, divinos conforme a cultura dos povos. Há ainda aqueles que 

serviam como ajudantes nos trabalhos como, por exemplo: cavalos, jumentos, 

especialmente na área industrial e rural.5 

Os direitos dos animais estão atrelada a defesa do meio ambiente, no 

entanto, para que ocorra alterações significativas, é preciso mudar o pensamento 

das pessoas, passar a reconhecer que os animais não humanos também são 

possuidores de direito, afinal, tem uma transformação, reconhecer os direitos 

fundamentais aos animais não humanos. 

Na Villa Cutia, munícipio de São Paulo, no ano de 1886, editou o Código de 

Postura. Considerada a primeira lei que tratou os animais com mais atenção naquela 

época, trazendo em seu artigo 2206 a proibição do cocheiro caso utilizasse de forma 

excessiva tratamento ao animal.7 

De acordo com Laerte Fernando Levai naquela época mesmo havendo 

castigos moderados, ainda sim eram considerados dentro da lei, pois era normal e 

legítimo matar cães de ruas por meio de envenenamento (circunstâncias utilizadas 

até hoje). Entretanto esse cenário tomou outros rumos em 1895, quando o suíço 

Henri Ruegger presenciou na cidade de São Paulo um carroceiro a partir tijolos, na 

cabeça de um cavalo e não foi punido. Não satisfeito com a situação lastimável e 

                                                           
4
 SANTOS, Junieber Ramos dos. A proteção aos animais no Brasil: objetos ou sujeitos de direitos? 2020.  

Disponível em: 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/11446/A-protecao-aos-animais-no-Brasil-objetos-ou-sujeitos-de-

direitos. Acesso em 05 mar.2021. 
5
 DO VALLE ANDRADE, Ronald Luiz. A legitimação dos direitos dos animais não humanos e a 

conscientização da sociedade contemporânea. Revista Interdisciplinar de Direito, [S.l.], v. 11, n. 2, out. 2017. 

ISSN 2447-4290, p. 296. Disponível em: <http://revistas.faa.edu.br./index.php/FDV/article/view/129>. Acesso 

em: 19 abr. 2021. 
6
 Resolução 136/1886 – art.220: É proibido a todo cocheiro ou condutor de carroça maltratar animais com 

castigos bárbaros e imoderados, disposição essa que se aplica aos ferra- dores. 
7
 CHALFUN, Mery. A questão animal sob a perspectiva do Supremo Tribunal Federal e os ‘aspectos normativos 

da natureza jurídica’. Revista de Biodireito e Direito dos Animais. e-ISSN: 2525-9695. Curitiba, v. 2, n. 2, p. 

56 – 77, Jul/Dez. 2016, p. 62.  Disponível em: https://indexlaw.org/index.php/revistarbda/article/view/1362. 

Acesso em: 05 maio. 2021. 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/11446/A-protecao-aos-animais-no-Brasil-objetos-ou-sujeitos-de-direitos
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/11446/A-protecao-aos-animais-no-Brasil-objetos-ou-sujeitos-de-direitos
http://revistas.faa.edu.br./index.php/FDV/article/view/129
https://indexlaw.org/index.php/revistarbda/article/view/1362
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com a ineficácia de leis de proteção animal fez protesto por meio de cartas ao Diário 

Popular, resultando num artigo do jornalista Furtado Filho sobre maus tratos a 

animais. Foi através desse gesto que iniciou por parte da sociedade maior empenho 

em relação aos animais não humanos criando a fundação da União Internacional 

Protetora de Animais (UIPA), aos 30 de maio de 1895.8 

No ano de 1924 o Brasil traz regras de proteção ao animal não-humano, 

publicando no Diário Oficial da União o Decreto n.º 16.590/24 tendo o 

reconhecimento como a primeira norma, cunho federal, a vedar a crueldade contra 

os animais. Este Decreto buscou regulamentar as atividades das Casas de 

Diversões Públicas, vedando as corridas de touros e novilhos, as brigas de galo e 

canário, entre outras ações que viessem a ocasionar tortura aos animais.  Com a 

publicação do Decreto nº 24.645/1934, do Chefe do Executivo, determinou termos 

de proteção aos animais, “destacando-se o artigo 3º que arrola 31 (trinta e uma) 

ações consideradas maus-tratos”.9 

Este Decreto nº 24.645/1934 publicada pelo governo Getúlio Vargas pode 

ser considerada uma das mais efetivas da época, tornando contravenção os maus 

tratos contra os animais, e ainda resguardando os animais. Com isso surgiu uma 

nova fase em relação à natureza jurídica dos animais, ou seja, trazendo a discussão 

de serem reconhecidos como sujeitos de direito.10 

Em 1988 Constituição Federal foi promulgada condenando as atrocidades 

realizadas aos animais, trazendo em seu artigo 225 mecanismos em dividir o direito 

animal do direito ambiental, tornando um fator de suma importância a ainda, admite 

a senciência no animal não humano, ou seja, possui sentimento. Outro ponto 

relevante em prol dos animais deu-se com a Lei nº 9605\98 – Lei de Crimes 

Ambientais no qual também se enquadra a crueldade contra animais considerando 

crime e não somente contravenção, “todos os animais, independentemente de 

serem silvestres, domésticos, exóticos ou aquáticos são protegidos de maus 

tratos”.11 

                                                           
8
 LEVAI, Laerte Fernando. A luta pelos direitos animais no Brasil: passos para o futuro. Revista Brasileira de 

Direito Animal, ano 7, v. 10, jan-jun, 2012, p. 180. Disponível em:  

https://periodicos.ufba.br/index.php/RBDA/article/view/8402. Acesso em: 05 maio. 2021. 
9
 MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura, NETO, Jayme Weingartner; PETTERLE, Selma Rodrigues. Animais 

não humanos e a vedação de crueldade: o STF no rumo de uma jurisprudência intercultural. Dados 

eletrônicos. Canoas: Unisalles, 2016, p. 68. 
10

 CHALFUN,  2016, op. cit, p. 63. 
11

 Ibidem. 

https://periodicos.ufba.br/index.php/RBDA/article/view/8402
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Diante disso, há também o Projeto de Lei 6054/2019 trazendo em seu artigo 

3º12 reconhecer o caráter senciente dos animais pelo Deputado Federal Ricardo Izar 

(PSD/SP), com a finalidade de mudar natureza jurídica dos animais no ordenamento 

brasileiro.  

O Direito dos Animais como verificado possui uma relação com outras 

esferas do direito, buscando ser eficaz e válido para todas as espécies existente e 

não somente para o ser humano, sendo muitas vezes um meio cruel e intolerante, 

por outro lado, surge os direitos dos animais como uma esperança de direito 

fundamental como um todo. 

 

2.2 Proteção Jurídica Brasileira dos Animais 

 

2.2.1 Constituição Federal 

 

O Direito busca regulamentar as relações existentes na sociedade, 

buscando dessa forma, ter o cuidado com a sua função social, motivo de 

ajustamento das principais práticas sociais, com o objetivo de conciliar e pacificar os 

conflitos existentes, resolver e identificar aqueles que são considerados sujeitos de 

direito. 

Para isso, houve alterações no sistema jurídico brasileiro, como por 

exemplo, a Constituição Federal de 1988, fez reconsiderar em mudar os costumes 

de vivência. O direito é uma consequência das modificações sociais bem como das 

demandas e as regras jurídico sendo resultado de o Estado atuar de acordo com 

essas novas reivindicações pleiteadas pela sociedade.13 

Na Constituição Federal de 1988 traz como um dos princípios essenciais – 

princípio da dignidade da pessoa humana. É um princípio que protege de forma 

ampla no que diz respeito à vida, nesse sentido, o direito dos animais como 

                                                           
12

 PL: 6054/2019: Art. 3º - Os animais domésticos e silvestres possuem natureza jurídica sui generis, sendo 

sujeitos de direitos despersonificados, dos quais podem gozar e obter a tutela jurisdicional em caso de violação, 

sendo vedado o seu tratamento como coisa. CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto de Lei 6054/2019 (nº 

anterior: PL 6799/2013). Acrescenta parágrafo único ao art. 82 do Código Civil para dispor sobre a natureza 

jurídica dos animais domésticos e silvestres e dá outras providências. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=601739>. Acesso em: 12 maio 

2021. 
13

 ROSA, 2017, op. cit, p. 405. 
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resguardo aos animais não humanos, é considerado um direito fundamental, 

elemento do ordenamento jurídico brasileiro.14 

 
É possível verificar ser antigo as crueldades realizadas aos animais 
não humanos, sendo indispensável a criação de normas que venham 
regular e assegurar não somente a flora e fauna , mas também 
proteger e salvaguarda dos animais. Há, portanto, um âmbito 
normativo concreto, qual seja, a expressa manifestação, constante 
na Constituição brasileira, que também protege um conteúdo de 
dignidade com relação à vida dos animais, que não podem ser 
tratados com crueldade. Este conteúdo (de tratar animais com 
crueldade) é uma instrumentalização proibida pela Constituição.15 
 

 
O artigo 225 da Constituição Federal de 198816 traz em sua redação traz em 

sua redação o reconhecimento de que os animais não humanos são dotados 

garantias, fazendo com que o Estado e à sociedade tenha a obrigação de interessar-

se com sua vida, liberdade e integridade física dos animais. 

 O Brasil possui uma grande biodiversidade, os animais não humanos 

compõem um conjunto heterogêneo, sendo mantida pela Constituição Federal de 

1988 como demonstrado no inciso VI, do artigo 2417. 

 
[...] Pela primeira vez se reconheceu, no plano da Constituição, uma 
vedação de maus tratos e a uma vedação de crueldade contra os 
animais. Nesse contexto, fica o comando para assumir posições 
coerentes com a pluralidade, a diferença e a dignidade defendidas de 
forma inconteste nesse século haja vista o repúdio à coisificação e à 
instrumentalização, pelo homem. Nesse sentido, os animais são 
merecedores de um tratamento justo e não apenas de um tratamento 
somente caridoso. É a partir desse enfrentamento que se pensa a 
proteção constitucional dos animais.18  
 

 

                                                           
14

 CANOTILHO, José Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens Morato (Org.). Direito constitucional ambiental 

brasileiro. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 118. 
15

 MEDEIROS; NETO; PETTERLE, 2016,  op. cit, p. 20. 
16

 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público: VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 

função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. In: BRASIL. 

Constituição (1988). Constituição Federal do Brasil de 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 07 mar. 2021. 
17

 Art 24 CF/88: Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: VI – 

florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio 

ambiente e controle da poluição.  
18

 MEDEIROS; NETO; PETTERLE, op. cit, 2016, p. 13. 
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Mesmo sendo vedada a crueldade aos animais, ainda assim é usado 

animais para Inúmeras finalidades, não havendo muitos controles, ou saem do 

controle, andando contra as normas existentes. Importante salientar que não 

cumprindo essas leis de forma mais eficaz, não significa que não existe o direito. O 

sistema jurídico a respeito dos animais não humanos está mudando, mesmo que 

lentamente, mas vem demonstrando mais atuante diante da sociedade, no mundo 

todo.19 

A proteção em relação aos animais não humanos no aspecto constitucional 

trouxe uma nova proporção quanto ao direito fundamental à vida e à dignidade da 

pessoa humana, tornou-se é um marco reflexivo aos direitos animais no país, 

embora não tenha sido a norma iniciadora em relação a proteção, mas foi quem 

atuou com mais efetividade sobre o assunto. 

 
  

2.2.2 Código Civil 

 

No que tange ao Código Civil, os animais são considerados como coisas ou 

semoventes, resguardados como uma maneira de proteção de propriedade, pois 

possuem tutores (ser humano), se tornando em propriedade privada ou submetido 

de posse, como o entre o homem e os animais domésticos ou domesticados.20 

O Código Civil de 1916 já trazia o animal como objeto, como coisa ou 

semovente, sendo mantido no código atual, apenas reiterar a postura dominante na 

sociedade. Os artigos 936, 1397, 1444, 1445 e 1447 do Código Civil especificam “os 

animais como propriedade, são objetos de penhor, alienação, usufruto, compra e 

venda, utilizados em entretenimento como coisas, além de citar o homem como 

dono do animal, já que a responsabilidade por indenização em caso de eventual 

dano é do dono”.21 

Existe uma grande exploração dos animais sendo possibilitada por outras 

leis infraconstitucionais, como Código Civil, que em seu artigo 445, §2º, ao tratar dos 

                                                           
19

 ROSA, 2017, op. cit, p. 410. 
20

 CHALFUN, 2016, op. cit, p. 67. 
21

 Ibidem. 
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vícios redibitórios inerentes, trata os animais como bens semovente, bem como o 

artigo 1.442, inciso V.22 

Para alterar esse padrão na sociedade contemporânea, e necessários que 

as pessoas tenham consciência, formação cultural, para poder ampliar a ideia de 

proteção e direitos além dos homens, da pessoa como menciona o artigo 1º do 

Código Civil23, modificar uma situação tão lamentável que vivem os animais não 

humanos 

O referido artigo demonstra que para ter direitos é necessário ser uma 

pessoa. No entanto, é ultrapassado esse pensamento que de somente o „humano‟ 

pode ser considerado pessoa, pois existe a validação da personalidade das pessoas 

jurídicas. 

Dessa forma, o Código Civil não acompanhou os progressos manifestados 

pela Constituição Federal de 1988, e ainda foca complicado haver duas leis com 

pensamentos distintos sobre o mesmo assunto, devendo levar em consideração a 

hierarquia da Constituição Federal.  

 

2.2.3 Código Penal 

 

Não há que se falar que existe uma diversidade entre os animais e os 

humanos.  Primeiro, os animais eliminam outro da sua espécie (animal) para poder 

conservar o funcionamento de a cadeia alimentar. Enquanto o ser humano mata o 

mesmo da sua espécie não para manter o equilíbrio, mas sim, por diversão, 

vingança, desequilíbrio emocional, ou ainda, mata animal não humano seja também 

por diversão, esporte, necessidade, ou nenhuma necessidade.  

Ou seja, o ser humano está mergulhado tanto pela ambição, poder que esta 

conduta permeia desde os tempos antigos, como por exemplo, época da Segunda 

                                                           
22

 Art. 445 CC/02: O adquirente decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta 

dias se a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel, contado da entrega efetiva; se já estava na posse, o prazo 

conta-se da alienação, reduzido à metade. § 2 
o 
Tratando-se de venda de animais, os prazos de garantia por vícios 

ocultos serão os estabelecidos em lei especial, ou, na falta desta, pelos usos locais, aplicando-se o disposto no 

parágrafo antecedente se não houver regras disciplinando a matéria. Art. 1.442 CC/02:  Podem ser objeto de 

penhor: V - animais do serviço ordinário de estabelecimento agrícola. GORDILHO, Heron José de Santana; 

BORGES, Daniel Moura. Direito Animal e a Inconstitucionalidade da 96ª Emenda à Constituição Brasileira. 

Sequência (Florianópolis), n. 78, p. 199-218, abr. 2018, p. 208. Disponível em: 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/2177-7055.2018v39n78p199/36941. Acesso em: 05 

maio. 2021.  
23

 Art. 1º CC: Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/2177-7055.2018v39n78p199/36941
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Guerra Mundial em 1933 e 1945 nos campos de concentrações nazistas. Os 

primeiros campos nazistas foram destinados aos doentes mentais, deficientes físicos 

e criminosos. Logo após foram os judeus trabalhavam em condições sub-humanas, 

e executando-os nas câmaras de gás promovendo quase a extinção de judeus.24  

Com o Decreto Lei nº 3.688/1941 tem-se a tipificação dos comportamentos 

de práticas cruéis contra os animais em detrimento do referido artigo 6425 conhecido 

como Lei das Contravenções Penais. “O destaque do texto se faz necessário em 

face da singularidade da proteção pretendida já em 1941. Se destaca a preocupação 

em proteção dos animais utilizados em exposições/exibições ou espetáculos 

públicos, como os circos e as grandes feiras”.26 

 Com a Lei nº 13.330/2016 tipificou de maneira para tipificar, de forma mais 

gravosa, os crimes de furto e de receptação de semovente domesticável de 

produção, alterando o Código Penal, criando o artigo 180-A.27 De acordo com a 

referida lei trata sobre proteção relacionada ao furto qualificado de semoventes 

domesticável de produção, buscando refrear o tráfico de animais que são usados 

“para consumo ou alimentação, ou seja, proteção dos frigoríficos, questão 

econômica e o consumo pelo ser humano com conhecimento da procedência”.28 

 

2.3 Princípio da Dignidade à Vida aos Animais 

 

O tabu é latente na sociedade quando o assunto é Direito dos Animais, pois 

mesmo o ramo do Direito estando em progresso constante, os animais não humanos 

não possuem seu verdadeiro valor, e muito menos direitos validados, afinal são tidos 

como propriedade, objetos, semoventes29. 

                                                           
24

 ROSA, 2017, op. cit, p. 413. 

 Art. 1º CC: Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 
25

 Decreto Lei nº 3.688/1941 - Art. 64: Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho excessivo: Pena – 

prisão simples, de dez dias a um mês, ou multa, de cem a quinhentos mil réis. § 1º Na mesma pena incorre 

aquele que, embora para fins didáticos ou científicos, realiza em lugar público ou exposto ao público, 

experiência dolorosa ou cruel em animal vivo. § 2º Aplica-se a pena com aumento de metade, se o animal é 

submetido a trabalho excessivo ou tratado com crueldade, em exibição ou espetáculo público.  
26

 MEDEIROS, NETO,; PETTERLE, 2016, op. cit, p. 74. 
27

 Art. 180-A CP:  Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito ou vender, com a finalidade 

de produção ou de comercialização, semovente domesticável de produção, ainda que abatido ou dividido em 

partes, que deve saber ser produto de crime: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  
28

 CHALFUN, 2016, op. cit, p. 68. 
29

 Bens semoventes. Diz-se dos bens que se conseguem mover por si mesmos, como animais, automóveis etc. 
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O indivíduo (ser humano) alega que existem grandes diferenças da espécie 

animal. Compreende sua superioridade racional, e por isso, é um SER que está 

acima do reino animal. Essa compreensão é devido a sua inteligência do sistema 

nervoso, ter maior aptidão no intelecto, no entanto, suas atitudes demonstram certa 

irracionalidade em relação aos animais não-humanos. Porém, os tidos “animais” em 

muitas situações tem similaridades dos seres humanos, “pois em muitos animais 

constatam-se as qualidades humanas, reconhecendo traços de personalidade 

semelhantes aos que são encontrados no homem”.30  

Olhar um animal não humano apenas como uma propriedade é entender 

insignificante ao indivíduo. É uma ideia errônea, sendo que, os animais tendo vida, é 

preciso ter a segurança, garantia ao direito igual aos humanos. “ Maltratar um animal 

não humano, tendo como argumento a sua inferioridade intelectual, comparando-os 

com os seres humanos, é insultar a igualdade a vida”.31 

Leniza Maria Soares menciona o filósofo Jeremy Bentham argumentando a 

respeito dos sentimentos dos animais. Jeremy diz que eles sofrem, sendo 

verdadeiro quando aos sentimentos humano, embora lamente que ainda demore 

que esses pobres animais venham a obter os direitos dos quais são privados.32 

Em relação aos direitos, há muita discussão sobre o assunto, pois há 

aqueles que têm o entendimento que por motivos dos animais não terem 

competência de ser parte, de estar em juízo, não podem ser sujeitos de direito, ou 

seja, considerados como pessoas. Diante dessa situação o Poder Judiciário do Rio 

de Janeiro em 2010 julgou Habeas Corpus postulado em favor do chimpanzé Jimmy. 

Porém, o Desembargador relator concluiu que o Habeas Corpus apenas seria 

admissível para seres humanos e não para animais não humanos.33  

 

[...]  O problema não esta apenas em identificar a natureza dos 
animais na ordem jurídica, notadamente a brasileira, ou seja, se são 
bens moveis, meras coisas, semoventes etc.. A questão que se 
coloca e se um chimpanzé, especificamente, pode ser considerado 
alguém para efeitos de ser utilizado o Habeas Corpus em seu favor 
quando sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, 

                                                           
30

 DO VALLE ANDRADE, 2017, op cit, p. 296.  
31

 ROSA, 2017,  op. cit, p. 413. 
32

 DOVAL, Lenize Maria Soares. Direitos dos animais: uma abordagem histórico-filosófica e a percepção de 

bem-estar animal. Monografia. Graduação em Veterinária. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul. Faculdade de Veterinária. 2008. Disponível em: <http://www.lume.ufrgs. 

br/bitstream/handle/10183/16438/000661804.pdf?sequence=1>. Acesso em: 19 mar. 2021. 
33

 DO VALLE ANDRADE, 2017, op. cit, p. 310. 
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nos exatos termos em que disposto na Constituição do Brasil (vide 
art. 5., inciso LXVIII) (...) Diante disso, ha que se admitir, ao menos 
em tese, que a lexicografia a distingue o homem na sua condição de 
animal racional dos demais animais considerados irracionais e, no 
mesmo sentido, que não se contem no vocábulo alguém ou ninguém 
outra pessoa que não a humana. Alias, parece ter sido exatamente 
esse o intuito do legislador constituinte quando dispôs nos artigos 
iniciais da Constituição do Brasil de 1988 sobre os direitos 
fundamentais.(...) Portanto, considerando o histórico constitucional 
brasileiro, a primeira ideia e, pode-se afirmar, hermenêutica jurídica 
possível de se fazer, e que a exceção do homem, na sua condição 
de humano, nenhum outro ser vivo pode ser beneficiado ou sujeito 
do Habeas Corpus. (Habeas Corpus n. 0002637-70.2010.8.19.0000 
– Des. Jose Muinos Pinheiro Filho.34 
 
 

Pelo julgado verifica-se que o Direito e sociedade precisam proteger os 

aspectos físicos e psicológicos dos animais não humanos, ter conscientização que 

esta proteção pode ficar condicionada tão somente a pessoa humana, mas estender 

a todos seres vivos, afinal os animais tem a capacidade de sentimentos como 

alegria, dor, frio. É necessário que seja adotado e ampliado um sistema de proteção 

aos animais não humanos, determinando maior respeito quanto à proteção, tanto da 

sociedade quanto para que interrompa a ameaça ou danos. 

Contudo, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais em 2009 através do 

julgamento de Recurso Especial entendeu que os animais não humanos possuem a 

capacidade de ter sentimentos. A situação ocorreu devido às atividades do Centro 

de Controle de Zoonoses, referente ao sacrifício de cães e gatos que eram 

resgatados pelos agentes da administração. O relator Ministro Humberto Martins fez 

a seguinte reflexão: 

 
 

Não há como se entender que seres, como cães e gatos, que 
possuem um sistema nervoso desenvolvido e que por isso sentem 
dor, que demonstram ter afeto, ou seja, que possuem vida biológica 
e psicológica, possam ser considerados como coisas, como objetos 
materiais desprovidos de sinais vitais. Essa característica dos 
animais mais desenvolvidos é a principal causa da crescente 
conscientização da humanidade contra a p prática de atividades que 
possam ensejar maus tratos e crueldade contra tais seres.35 

 

                                                           
34

 DO VALLE ANDRADE, 2017, op. cit, p. 310. 
35

 BRASIL. Tribunal de Justiça. Recurso Especial n.º 1.115.916/MG Relator: Min. Humberto Martins. Julgado 

em: 01/09/2009, p. 11. Disponível em: 

https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/RevSTJ/author/proofGalleyFile/6478/6601. Acesso em: 

25 abr. 2021. 
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Analisando o julgado do Superior Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

compreende que os animais possuem a capacidade de sentir, de entender ou de 

perceber algo por meio dos sentidos, motivo este no qual em muitos casos os 

direitos estão além do resguardo dos maus tratos. Foi o que aconteceu em 2016, 

deslocou caso de cachorrinha cujo nome “Linda” para vara de família, devido recém-

separação do casal alegando que:  

 

Quem sabe se valendo da concepção, ainda restrita ao campo 
acadêmico, mas que timidamente começa a aparecer na 
jurisprudência, quem considera os animais, em especial mamíferos e 
aves, seres sencientes, dotados de certa consciência. 36 

 

É necessário ser questionada o pensamento de que os animais não-

humanos são considerados, propriedade do homem, bens puramente econômicos. 

Os animais precisam ser resguardados a fim de assegurar que seus interesses 

basilares. “É preciso reconhecer o Direito a proteção dos animais, visando garantir a 

dignidade, coibir abusos e crueldades”. 37 

De acordo com o exposto é preciso que sociedade, políticas e sistema 

jurídico andem conjuntamente para amenizar os problemas existentes no 

reconhecimento dos direitos aos animais não humanos. 

 

2.4 Direitos dos Animais no Âmbito Internacional 

 

Em 1970 houve grandes movimentos em defesa dos direitos dos animais, 

conduzindo à UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura) a apresentar de documento legítimo de cunho internacional 

buscando especificar conduta acerca da defesa dos animais não humanos.  No ano 

de 1978, na Bélgica, foi publicada através da UNESCO a Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais, uma forma de igualar quanto à existência dos animais não 

humanos em relação aos seres humanos.38 

                                                           
36

 IBDFAM – Instituto Brasileiro de Direito de Família. Magistrado considera cadela criatura senciente e 

declina competência sobre processo de posse para vara de família. 2016.  Disponível em: 

<http://www.ibdfam.org.br/noticias/6004/Magistrado+considera+cadela+criatura+senciente+e+declina+compet

%C3%AAncia+sobre+processo+de+posse+para+vara+de+fam%C3%ADlia>. Acesso em: 05 maio 2021. 
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 DO VALLE ANDRADE, 2017, op. cit, p. 302. 
38

 ROSA, 2017, op. cit, p. 410. 
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No ano 1986 em Sevilha houve manifestações contra a violência aos 

animais, no qual devido a repercussão originou numa reunião internacional 

elaborada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura.39 

Tem-se também a Organização Mundial da Saúde que de acordo com suas 

ações governamentais, com a finalidade de fazer com que a sociedade passasse a 

ter consciência do bem estar do animal.  Com isso em 2003 foi realizada a Primeira 

Reunião Latino-Americana de Especialistas em Posse Responsável de Animais de 

Companhia e Controle de Populações Caninas no Rio de Janeiro reunindo 10 (dez) 

países da América Latina, discutindo sobre: programas educativos para reduzir o 

número de animais soltos nas ruas; responsabilidades aos donos dos animais; 

vacinação e esterilização e monitoramento.40 

Na Europa e nos Estados Unidos, há várias organizações não 

governamentais na busca dos direitos dos animais, são “instituições privadas sem 

fins lucrativos que recebem doações de patrocinadores, que são responsáveis pela 

divulgação de campanhas que tem como objetivo o bem estar animal”.41 

Os Estados Unidos da América em se tratando de legislação federal, há 

duas vertentes. De um lado caso um profissional veterinário venha deixar um de 

seus animais (cão ou gato) sem atendimento adequado e local não estar limpo pode 

vir a perder sua licença para trabalhar. Enquanto, agricultores grandes produtores 

tem a possibilidade em “confinar uma suína grávida prestes a dar à luz em uma 

caixa tão pequena que ela fica incapaz de se mover, por todo período gestacional”. 

Tem-se ainda como exemplo, as galinhas onde seus bicos são arrancados sem 

nenhum tipo de anestesia a fim de impedir que venham a bicar as outras galinhas 

quando confinadas em gaiolas abarrotadas.42 

Entretanto, essa situação mudou mesmo que vagarosamente, sendo que 

certos estados dos Estados Unidos instituíram leis para confinar os animais, bem 

como penas criminais ou civis por abuso de animais ou negligência em seu 

                                                           
39

 MIRANDA, Raissa Fonseca. Direito dos animais: maus tratos de cães e gatos no Brasil. 2016. Disponível 
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brasil.htm. Acesso em: 10 mar. 2021. 
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41

 Ibidem. 
42

 ANDRADE, André Luis Morales. Como ocorre a proteção animal em legislações internacionais – EUA, 

União Europeia e China. 2016. Disponível em: 

https://aamorales90.jusbrasil.com.br/artigos/245508154/como-ocorre-a-protecao-animal-em-legislacoes-

internacionais-eua-uniao-europeia-e-china. Acesso em: 10 mar. 2021. 

https://monografias.brasilescola.uol.com.br/direito/direito-dos-animais-maus-tratos-de-caes-e-gatos-no-brasil.htm
https://monografias.brasilescola.uol.com.br/direito/direito-dos-animais-maus-tratos-de-caes-e-gatos-no-brasil.htm
https://aamorales90.jusbrasil.com.br/artigos/245508154/como-ocorre-a-protecao-animal-em-legislacoes-internacionais-eua-uniao-europeia-e-china
https://aamorales90.jusbrasil.com.br/artigos/245508154/como-ocorre-a-protecao-animal-em-legislacoes-internacionais-eua-uniao-europeia-e-china


24 
 

tratamento.  O estado da Califórnia, maior estado agrícola sancionou a lei regulando 

o confinamento dos animais. Na Europa houve muitas publicações legislativas, 

sobre a proteção dos animais nas explorações que com a intenção em reduzir os 

casos de incidência de crueldade com animais, não há como atingir a situação 

decisiva, afinal maus tratos aos animais sempre haverá por mais que tenha leis, 

ações governamentais e não governamentais, embora o país europeu esteja nesse 

combate. 43 

Um exemplo é a Holanda, que em defesa dos animais não humanos, por 

meio do governo, baseou-se em quatro (04) pontos: leis severas para quem 

abandona animais, penalidade com multas altas em Euros, “campanhas de 

conscientização e castrações e, por fim, altas taxas de impostos para aqueles que 

preferem comprar animais de raça”.44 

Com essa postura, Holanda passou a ser o primeiro país no mundo a ser 

considerado sem cães abandonados e o mais importante, não precisou sacrificar 

animais para atingir tal excelência, pois se buscou castração a fim de impedir 

reprodução de cães que estavam abandonados, vagando pelas ruas, vindo a 

estimular as pessoas à adoção. “No mundo é estimado que existissem 600 milhões 

de cachorros vivendo em situação de rua”.45 

França e Nova Zelândia adicionaram em suas legislações os animais no 

âmbito de seres sencientes. O Código Civil francês dá conhecimento que animais 

possuem sentimentos. Nova Zelândia seguiu o mesmo raciocínio. Determina, assim 

sendo, oficialmente e legalmente, que os animais tem a capacidade de sentir e 

compreender as coisas como os seres humanos, eles, “vivem emoções positivas e 

negativas, sendo, portanto, proibida a utilização de animais para experimentos de 

cosméticos”.46  
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3 MEIO AMBIENTE 

 

Os bens ambientais nos quais incluem água, fauna, flora, ar, dentre outros 

vem sendo aspecto de proteção jurídico desde a antiguidade, entretanto, havia 

medidas tutelares referentes ao meio ambiente, que estavam ligadas somente às 

preocupações do próprio ser humano. Com o tempo foram surgindo normas 

ambientais no ordenamento jurídico brasileiro na segunda metade do século XX.47 

A expressão meio ambiente tem vários significados, pois está relacionado ao 

que está no cerne de alguma coisa. Ambiente designa “o lugar ou a área onde 

habitam seres vivos. Assim, na palavra ambiente está também inserido o conceito 

de meio”. Ou seja, meio ambiente está relacionado ao “hábitat (meio físico) interage 

com os seres vivos (meio biótico), formando um conjunto harmonioso de condições 

essenciais para a existência da vida como um todo”.48 

O Brasil mantém-se sempre a frente dos debates ambientais, seja no meio 

jurídico e ambientalista, preocupados com o meio ambiente, problema este que 

assola o mundo todo, afinal, o ponto central é ter uma vida com qualidade, e 

havendo degradação demasiadamente ao meio ambiente vem trazer sérias 

implicações irreparáveis às presentes e futuras gerações.49 

Ao meio ambiente pode-se mencionar a Lei n. 6.938/81 (Política Nacional do 

Meio Ambiente) foi quem deu início de grande importância, tratando o meio 

ambiente como um direito próprio e autônomo. Com essa proteção assumiu um 

novo modelo ético relacionado ao meio ambiente, colocando como ponto central a 

proteção a todas as formas de vida.50 

A Constituição Federal publicada em 1988 retrata o progresso e 

aperfeiçoamento no que se refere à proteção ao meio ambiente. É uma constituição 

que se desta, conhecida como ambientalista, resguardando o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, “o ecossistema, a fauna e a flora, reconhecendo a 

importância do meio ambiente para que o homem tenha uma vida sadia e digna, 

pois não basta viver, é necessário viver bem”.51  

                                                           
47

 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Direito ambiental esquematizado. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 59. 
48

 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 16. ed. São Paulo : Saraiva Educação, 2018, p. 

101. 
49

 Ibidem,  p. 70. 
50

 RODRIGUES, 2016, op. cit,  p. 61. 
51

 CHALFUN,  2016, op. cit,  p. 63.   



26 
 

 
A CF/88 deu, além do status constitucional de ciência autônoma, o 
complemento de tutela material necessário à proteção sistemática do 
meio ambiente. Assim, seguindo a tendência mundial, a tutela do 
meio ambiente foi içada à categoria de direito expressamente 
protegido pela Constituição, tendo o legislador reservado um capítulo 
inteiro para o seu tratamento (art. 225).52 
 
 

A sociedade constatando a necessidade de existir uma harmonia entre o 

progresso social e o ambiental, se preocupando no bem estar das futuras gerações 

em manter e proporcionar qualidade de vida a todos cidadãos, afinal é considerado 

como direito fundamental – VIDA, é necessário manter o meio ambiente, de maneira 

equilibrada.53 

É preciso “construir nova base ética normativa da proteção do meio 

ambiente”. O ser humano sabe que os recursos naturais são de suma importância 

para sua subsistência até mesmo em questões econômico, no qual estão inclusos a 

flora, a fauna, minérios, entre outros. Porém, é necessário o indivíduo também estar 

atentos com as no que concerne a tudo que está relacionado aos aspectos 

ambientais.54  

Foi através da Constituição Federal de 1988, que surgiram outras leis com o 

objetivo em tutelar o meio ambiente, algumas de maneira específicas tais como: Lei 

n. 9.433/97 (Recursos Hídricos), Lei n. 11.105/2005 (Biossegurança); Lei n. 9.605/98 

(Crimes Ambientais), a Lei n. 9.795/99 (Lei de Educação Ambiental), entre outras 

importantes. 

Atualmente existem leis com a finalidade de estabelecer a proteção do meio 

ambiente, permitindo maior eficácia no ordenamento jurídico ambiental, constituído 

por normas e, sobretudo, princípios que busca manter o equilíbrio de seus recursos 

naturais da flora e fauna. 

 

3.1 Maus Tratos: Crimes Ambientais – Lei nº 9.605/98 

 
No decorrer da história podem-se verificar inúmeras realizações de 

crueldade contra os animais, sendo necessárias leis que regulem e assegurem o 

amparo e preservação não apenas da flora e fauna que existem no país, mas 
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também aos animais. Esse cenário dá-se ao progresso da civilização, no qual 

necessitou de legislações de proteção aos animais não humanos, pois, é de suma 

relevância da proteção do meio ambiente, sendo indispensável para sobrevivência 

do ser humano.55 

De acordo com as normas constitucionais que defende e assegura o direito 

ao meio ambiente saudável às gerações futuras de maneira ecologicamente 

equilibrada, as leis ambientais buscam proteger a fauna e flora. Essas leis como a 

Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98) tem a finalidade em responsabilizar na 

esfera penal ou civil aqueles que venham a exercer ações de violência contra os 

animais, trazendo tipos penais direcionados a repreensão por atos cometidos contra 

os seres semoventes.56 

O ser humano para a sua sobrevivência no planeta, precisa viver em 

harmonia com o meio ambiente de que é parte, entretanto, habitualmente ele não se 

lembra, tão pouco pratica isso, ao contrário, age poluindo e degradando, desenvolve 

ações que a cada dia está indo contra um bem jurídico amparado por lei, tornando-

se um crime ambiental. 

Através da Constituição Federal de 1988 condicionou progressos em relação 

a proteção dos animais, sendo promulgada a Lei nº 9605/1998, Lei de Crimes 

Ambientais, no qual de contravenção penal tornou-se crime, com detenção de seis 

meses a um ano, quem maltratar, matar, perseguir, caçar, animais silvestres 

conforme disposto no artigo 32 da referida lei.57 

Referente a Lei nº 9605/98 importante mencionar a mudança importante 

referente às limitações no que se referem experiências dolorosas ou cruéis com 

animais conforme disposto no artigo 32, § 1º58, da referida norma. Nesse sentido 

verifica que o legislador não desprezou por completo “os sentimentos dos animais, 
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especialmente seu sofrimento físico e psíquico, para dar atenção somente aos 

pudores, moralidades e suscetibilidades humanos”.59 

O progresso da Lei de Crimes Ambientais iniciou com o artigo 225 da 

Constituição Federal de 1988 com o intuito de solidificar as insuficientes leis que 

normatizavam as ações lesivas contra o meio ambiente. Com a Lei nº 9605/98, o 

legislador buscou “além de unificar os textos legais esparsos, era sancionar 

penalmente o agente causador do dano ambiental”.60 

A Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98) trouxe além dos crimes contra 

a fauna, elencou artigos protegendo os animais não-humanos, muitos direcionados 

as espécies silvestres da fauna. No entanto, com esta norma “as atividades danosas 

cometidas contra a fauna passaram de contravenção para crime, o que para aqueles 

que buscam a proteção dos animais é uma gigantesca vitória”.61 

Nos crimes ambientais em relação ao sujeito ativo, todos podem ser, com 

exceção ao imputável, devendo este indivíduo necessitar de capacidade para 

entender o ilícito da ação exercida. Com a edição da Lei 9.605/98 em consonância 

com o artigo 225, § 3º da Constituição Federal62, compreende que as pessoas 

jurídicas podem ser sujeitos ativos de crimes ambientais. Entretanto, em relação 

responsabilidade penal de pessoa jurídica, a Lei de Crimes Ambientais trouxe em 

seu artigo 3º63 a legitimidade.64 

No que concerne ao sujeito passivo relacionado aos crimes ambientais, 

pode-se incluir a coletividade, pois é considerada detentora “do bem jurídico lesado, 

pois de acordo com a constituição (art.225) o meio ambiente é um bem comum de 

uso do povo.”65 

                                                           
59

 CABETTE, Eduardo Luiz Santos; CABETTE, Bianca Cristine Pires dos Santos. Crime de maus -tratos a 

animais qualificado (Lei 14.064/20): primeiros apontamentos.2021. Disponível em:  

https://eduardocabette.jusbrasil.com.br/artigos/939703130/crime-de-maus-tratos-a-animais-qualificado-lei-

14064-20-primeiros-apontamentos. Acesso em: 01 abr. 2021. 
60

 TITAN, Rafael Fernandes. A lei de crimes ambientais no direito processual penal brasileiro.  Âmbito 

Jurídico, publicado em 2017, p. 1. Disponível em: <https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-ambiental/a-

lei-de-crimes-ambientais-no-direito-processual-penal-brasileiro/>. Acesso em: 22 maio 2021. 
61

 MEDEIROS, NETO; PETTERLE, 2016, op. cit,  p. 78. 
62

 Art. 225 CF/88: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.  
63

 Lei n 9.605/98 Art. 3º: As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 

conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal 

ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 
64

 PERES, 2021, op. cit. 
65

 Ibidem. 

https://eduardocabette.jusbrasil.com.br/artigos/939703130/crime-de-maus-tratos-a-animais-qualificado-lei-14064-20-primeiros-apontamentos
https://eduardocabette.jusbrasil.com.br/artigos/939703130/crime-de-maus-tratos-a-animais-qualificado-lei-14064-20-primeiros-apontamentos


29 
 

A Lei 9605/98 versa sobre crimes ambientais também traz o crime de 

crueldade contra animais em seu artigo 32. Contudo, não muda muita coisa em 

acabar com essas práticas, pois, os crimes ambientais no contexto geral, o sujeito 

passivo sendo considerada a “coletividade”, acabam sendo também lesados pela 

degradação ambiental. Em relação aos animais, o sujeito passivo ainda é a 

coletividade, tendo tornado os animais não humanos como simples objeto material 

do ilícito.66 

Em relação aplicação de pena ao agente do crime de maus-tratos, a Lei dos 

Crimes Ambientais, traz em seus artigos 9º ao 24, algumas medidas aplicáveis, 

fixando: 

Medidas restritivas de direito como autônomas e substitutivas das 
penas privativas de liberdade, quando se tratar de crime culposo, ou 
for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos, e a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade 
do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime 
indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de 
reprovação e prevenção do crime. As penas restritivas de direito são 
prestação de serviços à comunidade, interdição temporária de 
direitos, suspensão parcial ou total de atividades, prestação 
pecuniária e recolhimento domiciliar, e terão a mesma duração da 
pena privativa de liberdade substituída.67 
 
 

É preciso estabelecer limites sejam administrativas, civis e penais, com a 

finalidade de conter as permanentes agressões ao meio ambiente, é necessário 

compreender da importância de conviver em um ambiente ecologicamente 

equilibrado, é um direito fundamental de todos. E sob esse aspecto, é uma maneira 

de assegurar o bem estar, preservando o meio ambiente, e o bem estar dos animais 

não humanos.68 

 

3.2 Crime contra a Fauna 

 

Conforme consta na Constituição Federal de 1988 em seu artigo 23, inciso 

VII e artigo 24 inciso VI a respeito das competências sobre legislar no meio 
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ambiente.69 Além desses artigos, pode ainda mencionar o artigo 225 § 1º, VII, da 

Constituição Federal que trata da proteção da fauna.70 

Conforme consta na Constituição Federal de 1988, compete ao Poder 

Público auxiliar a fauna e a flora, proibida, de acordo a lei, as práticas que “coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 

animais a crueldade”. Ao fazer menção da fauna e da flora, a Constituição Federal 

atribuiu à função exercida pelos animais e plantas no ecossistema, permitindo seu 

funcionamento.71 

Os crimes contra a fauna estão elencados nos artigos 2972 a 37 da Lei dos 

Crimes Ambientais. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 225, § 1º, inciso 

VII, define a proteção da fauna, sendo proibidos métodos que venha a colocar em 

perigo sua função ecológica, provocando a extinção de espécies ou ainda sujeitar os 

animais à crueldade. Porém não houve uma definição exata quanto as espécies de 

fauna a serem resguardas.73 

A fauna é agrupamento de animais formados em certa região, é a localidade 

onde convivem, considerando “abrigos, ninhos, criadouros naturais etc., integrando, 

assim, o ecossistema” que por sua o ecossistema vem a ser “o conjunto de vegetais 

                                                           
69

 CF/88: Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VII - 

preservar as florestas, a fauna e a flora;  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
70

 CF/88: Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá- lo para as presentes e futuras gerações. “§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público:  VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 

função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.     
71

 THOMÉ, Romeu. Manual de direito ambiental. 5 ed. Salvador. JusPodivm, 2015, p. 153.  
72

 Lei nº 9605/98 - Art. 29: Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em 

rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com 

a obtida: Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. § 1º Incorre nas mesmas penas:  I - quem impede a 

procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida;  II - quem modifica, danifica ou 

destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;  III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em 

cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 

migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a 

devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.  § 2º No caso de guarda doméstica de 

espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de 

aplicar a pena.  § 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias 

e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos 

limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. [...]  
73

 ELIEZER,  Cristina Rezende; REIS, Mattheus Phillipe. Uma breve análise crítica sobre a lei dos crimes 

ambientais face ao princípio da taxatividade. Revista Curso Direito UNIFOR, Formiga, v. 7, n. 1, p. 101-129, 

jan./jun. 2016. Disponível em: 

https://periodicos.uniformg.edu.br:21011/periodicos/index.php/cursodireitouniformg/article/view/391#:~:text=O

%20presente%20trabalho%20realizou%20um,dando%20%C3%AAnfase%20ao%20da%20taxatividade.Acesso 

em: 03 jun. 2021. 

https://periodicos.uniformg.edu.br:21011/periodicos/index.php/cursodireitouniformg/article/view/391#:~:text=O%20presente%20trabalho%20realizou%20um,dando%20%C3%AAnfase%20ao%20da%20taxatividade.Acesso
https://periodicos.uniformg.edu.br:21011/periodicos/index.php/cursodireitouniformg/article/view/391#:~:text=O%20presente%20trabalho%20realizou%20um,dando%20%C3%AAnfase%20ao%20da%20taxatividade.Acesso


31 
 

e animais que interagem entre si ou com outros elementos do ambiente, dando 

sustentação à diversidade biológica”. Entre fauna e flora não pode separar, afinal 

estão atreladas, podem dependem uma da outra para existir. 74 

A Lei nº 9.605/98 buscou harmonizar as penas presumidas conforme a 

gravidade dos atos cometidos, contudo anteriormente, eram estabelecidos sanções 

mais gravosas e os crimes contra a fauna eram considerados como inafiançáveis, 

com isso, quase não havia aplicação das penas, não havendo ligação de 

proporcionalidade entre a ação exercida e sanção prevista. Diante disso, conduzia 

os juízes a utilizar-se dos princípios da insignificância e da pouca importância no 

aspecto penal.75 

Os tipos penais elencados na Lei nº 9.605/98 estão nos artigos 29 a 37, com 

o objetivo de tutelar a preservação do patrimônio natural com enfoque da fauna 

silvestre e aquática, afinal, existem vários tipos de animais silvestres que estão em 

extinção, e fazendo parte de suma importância do meio ambiente, devendo a União 

proteger e resguardar.76 

 
Os animais que têm seu hábitat natural nas matas, nas florestas, nos 
rios e mares, animais estes que, em regra, ficam afastados do meio 
ambiente humano. No entanto, nem todos os animais são protegidos 
pela lei contra os crimes ambientais. Protegem-se as espécies da 
fauna silvestre ou aquática, domésticas ou domesticadas, nativas, 
exóticas ou em rota migratória. Essa proteção, contudo, não é 
absoluta. A lei exige a permissão, licença ou autorização da 
autoridade competente para a prática da caça ou da pesca.77 
 

 
As contravenções ambientais contra a fauna estão disciplinadas na Lei nº 

9.605/98, no qual preferiu por extinguir tacitamente os demais crimes contra a fauna 

presumidos em leis esparsas, com exceção o crime de pesca de cetáceos constante 

na Lei nº 7.643/87.  A pesca de baleias e golfinhos nas águas jurisdicionais 

brasileiras é considerada crime contra a fauna sendo que a “tipificação em legislação 

esparsa persiste válida em nosso ordenamento mesmo após a edição da lei de 

crimes ambientais”.78  
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Contudo, os artigos 29 e 32 da Lei nº 9.605/9879 são os mais importantes no 

que diz respeito às sanções relacionadas ao crime contra a fauna. O artigo 29 da 

referida lei em relação ao objeto material incide sobre a fauna silvestre, nativo ou em 

rota migratória, não resguardando os animais domésticos, domesticados, bem como 

aqueles considerados animais exóticos.80 

Por outro lado, o artigo 32 Lei nº 9.605/98 já traz proteção e bem estar aos 

animais domésticos, determinando assim sanção e o pagamento de multa, aqueles 

que vierem a transgredir a lei.  O objeto material conforme disposto no artigo 32 são 

os animais silvestres, domésticos e domesticados, são aqueles que convivem em 

regra na companhia do ser humano, ou ainda, habitam em estado selvagem, mas 

podem vir a adaptar-se juntamente com os humanos. As condutas previstas são: a) 

praticar ato de abuso; b) maus-tratos; c) ferir; d) mutilar.81 

O crime de maus tratos, conforme determinado na Lei de 

Crimes Ambientais, trata-se de ação penal incondicionada, ou seja, não precisa de 

representação, é promovida pelo Ministério Público.82 

Entende-se que com esses artigos da lei em questão, o legislador buscou 

envolver todas as ações que viessem de alguma maneira, prejudicar a fauna, mas 

mesmo assim, existem lacunas na redação da lei, vindo a dificultar a aplicação em 

circunstâncias danosas que podem não sendo criminalizadas.83 

Como exposto desde o início do trabalho, verificou que os animais não 

humanos possuem direitos de conviver que os homens. A fauna e a flora estão 

interiormente interligadas numa relação mútua e contínua, afinal não se vive sem 

elas, sendo necessário manter a integridade das espécies vegetais e animais.  
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3.3 Crime contra a Flora 

 

Flora é o agrupamento de plantas de determinada região, país ou 

continente. A flora convive de forma isolada, mas está sujeito da interação 

permanente entre outros seres vivos, assim como microorganismos e outros 

animais. Em relação a flora, tem-se a Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) trazendo 

as regras sobre as florestas existentes no território e as demais formas de 

vegetação.84 

A Constituição Federal de 1988 cominou competência ao Poder Público para 

determinar, em suas unidades de Federação, espaços territoriais e seus 

componentes conforme disposto no Código Florestal e as Unidades de Conservação 

(art. 225, § 1º, III, da CF). Instituiu ainda, outros mecanismos de proteção à flora 

como: Lei nº 11.284/2006 com a finalidade de ajustar a utilização sustentável e a 

preservação do meio ambiente, sendo regulamentada pelo Decreto n. 6.063/2007, 

que dispõe sobre gestão de florestas públicas para a produção sustentável, há ainda 

a Lei n. 11.428/ 2006, que trata do uso e proteção da vegetação nativa do Bioma 

Mata Atlântico, o Decreto n. 5.975/2006, trazendo as “normas para elaboração de 

plano de manejo florestal sustentável em áreas públicas e privadas de todo o 

território nacional”.85 

O legislador alterou muitas contravenções florestais da antiga Lei do Código 

Florestal (Lei 4.771/65) em crimes. Manteve em as contravenções ambientais 

florestais das letras “e”, “j”, “l” e “m”  do artigo 26 da referida Lei.86  porém com a 

revogação da Lei 4.771/65 pelo novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) 

acabaram sendo extintas e sendo analisadas sob enfoque da Lei de Crimes 

Ambientais (Lei 9605/98).87 

 A flora possui determinadas funções ecológicas muito importantes como, 

por exemplo, a função climática, sendo que florestas vêm a estocar em enorme 
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quantidade o dióxido de carbono. Pode ainda mencionar a b ecológica, genética, 

econômica. Os crimes contra a flora estão elencados nos artigos 38 a 53 da Lei nº 

9.605/1998, sendo o objeto resguardado o equilíbrio ecológico incidido da 

indispensável preservação da flora, especialmente, florestas tidas como preservação 

permanente, mesmo que em desenvolvimento.88 

A referida lei nº 9605/98 traz inúmeros crimes contra a flora como: destruir 

ou danificar florestas (art. 38)89. “Trata-se de área com relevante função ambiental, 

inserindo-se no status de espaço territorial especialmente protegido previsto no art. 

225, § 1 °, III da CRFB/ 1 988”.90 

O artigo 3991 da lei nº 9605/98 traz em sua redação a pena daquele que 

cortar árvore em florestas, enquanto artigo 44 da Lei 9.605/9892 menciona sobre 

sanções aqueles que vier extrair de forma ilícita recursos minerais. O artigo 4893 da 

referida lei versa a respeito de impedimentos a regeneração das florestas de forma 

natural. 

 De acordo com Romeu Thomé esse artigo é quase uma repetição do artigo 

26 da antiga Lei do Código Floresta (Lei 4.771/1965). No entanto houve julgado 

aplicando o referido artigo 48 da Lei de Crimes Ambientais como na decisão a 

seguir: 

 

CRIME PERMANENTE. MEIO AMBIENTE. TIPICIDADE. O ato do 
paciente de impedir a regeneração natural de flora ao cercar e 
construir duas quadras esportivas em área pública estendeu-se no 
tempo, sendo constantemente violado o bem jurídico tutelado (meio 
ambiente). Assim, ainda que a vegetação tenha sido retirada quando 
a área não era considerada de preservação ambiental e antes da 
vigência da Lei do Meio Ambiente, a conduta acima descrita é típica 
(an.48 da Lei n. 9.605/1998). Houve prorrogação do momento 
consumativo, pois o paciente poderia fazer cessar sua atividade 
delitiva, bastando retirar a cerca que anexa seu terreno à área 
pública de preservação permanente invadida quando foi notificado 
para tanto, e assim não o fez. Logo, a conduta narrada caracteriza-se 
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como crime permanente, em que não é possível precisar o início da 
atividade delimosa, bastando apenas provar, a qualquer momento, 
que a conduta persiste. Assim, o lapso prescricional somente 
começa a fluir do momento em que cessa a permanência. Desse 
modo, a Turma denegou a ordem. Precedentes citados do STF: RHC 
83 .437-SP, DJe 1 8/4/2008; do STJ: RHC 16. 1 7 1 -SP, DJ 
30/8/2004. (STJ. HC 1 1 6.088-DF, Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 
1 6/9/20 1 0. Informativo nº 447).94 

 

 
A Lei 9605/98 em seu artigo 5195 traz como crime ambiental a 

comercialização e utilização de motosserras em florestas. Nesse tipo de crime, tem-

se como  sujeito ativo é a pessoa física imputável e pessoa jurídica. Em relação ao 

abjeto material, consideram-se as florestas e vegetação. É necessário para uso de 

motosserra a licença ou registro emitido pela autoridade competente. O Código 

Florestal (Lei nº Lei nº 12.651/2012) estipula a necessidade do registro no órgão 

federal competente do SISNAMA. A licença para o porte e uso de motosserras tem 

renovação a cada 2 (dois) anos, tendo a figura dos fabricantes de motosserras o 

dever de “imprimir, em local visível do equipamento, numeração cuja sequência será 

encaminhada ao órgão ambiental federal competente e constará nas 

correspondentes notas fiscais”. A infração é considerada como de menor potencial 

ofensivo, uma vez que a pena máxima de um ano de detenção.96  

 
Por isso se faz necessária à tutela efetiva da fauna, punindo-se os 
que praticam a caça sem a autorização do órgão competente ou 
quem destrói a flora, indiscriminadamente, ocasionando a morte de 
muitos animais silvestres que vivem na floresta.97 
 

Em relação aos crimes contra fauna e flora importante mencionar a grande 

importância da lei nº 9.605/98 pois vem a impor sanção e pena de multa aqueles que 

praticam sejam agressões a fauna no qual incluem animais ou a flora, pois ambas 

são formas de vida.98 

Como verificado, depois de editada a lei 9.605/98 alterou o tratamento das 

infrações florestais, fazendo com que o legislador distribuísse ordenadamente os 

crimes o que anteriormente eram consideradas como contravenções na Lei nº 
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4.771/65 antigo Código Florestal, impondo penalidades mais severas com o objetivo 

de assustar os infratores. 
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4 MAUS TRATOS AOS ANIMAIS 

 

4.1 Vedações às Práticas de Crueldade aos Animais 

 

Em relação a biodiversidade, o Brasil está encontra-se em uma situação 

favorável, no qual tem-se nesse grupo os animais não humanos, sendo constituídos 

por uma classe bem heterogênea, e assim, obtêm amparo distinta, tendo a 

Constituição Federal de 1988 trazendo em seu artigo 24, inciso VI99 a competência à 

União, aos Estados e ao Distrito Federal em atuar sobre esse assunto. Pode-se 

ainda mencionar o artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII100 tratando a respeito da 

proibição da crueldade contra os animais não humanos. Isso evidencia que o 

ordenamento jurídico faz uma projeção sobre o assunto proteção dos animais não 

humanos.101 

No entanto a proteção de animais não humanos já era debatida desde o ano 

de 1924, trazendo regras com o primeiro Decreto federal n.º 16.590 vedando a 

crueldade contra os animais, tinha a finalidade em regularizar ações em Casas de 

Diversões Públicas, como por exemplo, vedando as corridas de touros e novilhos, 

brigas de galo que ainda é muito exercida no país, entre outras práticas, que 

venham ocasionar um calvário aos animais, mesmo que seja por diversão, bem 

como os animais não humanos que se encontram em situações precárias.102 

É necessário mudar essa situação quanto a proteção dos animais não 

humanos, e além de tudo, conscientizar a sociedade, a respeitos dessas ações 

desrespeitosas. Para isso, a Escola é um o início com métodos ou até mesmo  

disciplinas que trata a respeito da importância dos animais e meio ambiente. Mas é 

necessário engajamento do Estado que desenvolva programas e campanhas, que 

possa mudar, reconhecendo direito, desenvolver mecanismos com publicidade 

direcionada para a proteção trazendo ocorrências de maus tratos em todos os 

sentidos, pois há muitos casos com indústrias de alimentos, entretenimentos, e 
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principalmente, pesquisas científicos e cosméticos com animais vivos, e a sociedade 

não está muito bem informada do sofrimento desses pobres animais.103 

Contudo, a Lei nº 9.705/98 possibilita que os animais em casos de 

experimentos científicos possam ser maltratados quando não houver outros 

caminhos alternativos, sendo que essa ação é analisada pela classe científica como 

necessária, afinal tem a finalidade de obter tratamento de enfermidades que incidem 

na população. Entretanto, a lei não permite que os animais não humanos “ sejam 

tratados de forma cruel, isto é, que tenham a sua integridade física violada apenas 

para satisfação e divertimento de alguns indivíduos”.104 

No ano de 2012, o IBOPE - Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística fez uma publicação no qual houve um aumento quanto aos brasileiros 

que optaram a serem vegetarianos, cerca de  15,2 milhões brasileiros com índice de 

8% da população.105  Em 2018, esse percentual subiu para 16% principalmente nas 

cidades de São Paulo, Curitiba, Recife e Rio de Janeiro representando cerca de 30 

milhões de brasileiros alegando optar por alimentação sem carnes.106 

Com esses resultados, evidencia que muitos indivíduos estão mais 

preocupados não apenas com sua saúde, mas também com o bem estar dos 

animais e do meio ambiente, sendo que aqueles que consomem produtos de origem 

animal, não tem ideia da maneira de como são fabricados, afinal muitos animais 

sofrem nos locais onde são armazenados, nas fazendas, nos caminhões de 

transportes, fábricas de confinamentos para serem usados nas pesquisas de 

cosméticos, remédios, espetáculos como rodeios, acabam deixando sequelas 

gravíssimas, levando-os até a morte de forma lenta.107 

Por outro lado há grande aumento de violência aos animais não humanos, 

pois está sendo transmitida toda raiva, estresse do dia a dia a esses seres 

indefesos, especialmente, aos considerados domésticos, gatos, cachorros, vindo 
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ocasionar agressões de todos os tipos, espancamentos, estupros. Isso mostra que o 

homem não tem mais amor nem ao seu semelhante e muito menos aos animais, 

sendo considerados totalmente sem moral, sem caráter.108 

Diante desse cenário o Senado Federal sobre o projeto de lei do Senado 

(PLS 45/2014) do senador Álvaro Dias (PSDB-PR). realizou uma pesquisa em 2014 

no qual fez o seguinte questionamento: Você é a favor ou contra o projeto que 

proíbe a utilização de animais na pesquisa e no desenvolvimento de produtos 

cosméticos e de higiene pessoal? A pesquisa trouxe um resultado alarmante, porém 

positivo, pois demonstrou que a sociedade luta contra os maus tratos aos animais. 

“No total, 10.188 internautas opinaram, sendo que 84% votaram a favor da proposta, 

enquanto 16% manifestaram-se contra”.109 

Mesmo com toda essa preocupação de uma parcela da sociedade, ainda há 

aqueles que insistem nas crueldades. Veja um exemplo, a vaquejada, encaminha o 

animal até um local designado com cal e, ali, o vaqueiro irá agarrar pelo rabo, 

vergando-o, para que ao cair, tenha uma posição com as quatro patas para cima. 

Esse tipo de esporte é considerado uma atividade estritamente econômica.110  

A crueldade contra os animais é inerente. Em Santa Catarina não foi 

possível regulamentar a vaquejada como almejou a lei estadual, sendo  contestada. 

Esse tipo de entretenimento conduz não somente a tortura, mas também conduz a 

morte em detrimento da violência, problemas como fraturas, descolamento da 

cauda, entre outros.111 

No ano de 2013 a Procuradoria da República no Estado do Ceará, ingressou 

com Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn 4.983) em detrimento da Lei nº 

15.299, publicada pelo Estado do Ceará alegando violação dos dispositivos 

constitucionais quanto a proibição da vaquejada.  Respondendo as alegações a 

Procuradoria Geral da República alegou haver sérios maus tratos aos bovinos e 

equinos e por esse motivo, tal prática não está harmônico com os preceitos da 

Constituição Federal de 1988, alegando que: 
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(…) as vaquejadas traduzem situação notória de maus tratos a 
animais. A prática é inconstitucional, ainda que realizada em contexto 
cultural. Vale reafirmar os corretos fundamentos adotados por essa 
Corte no julgamento do caso-líder do recurso extraordinário 
153.531/SC, concernente à “farra do boi”, no qual decidiu que “[a] 
obrigação de o Estado garantir a todos o pleno exercício de direitos 
culturais, incentivando a valorização e a difusão das manifestações, 
não prescinde da observância da norma do inciso VII do artigo 225 
da Constituição Federal, no que veda prática que acabe por 
submeter os animais à crueldade.112 
 

 
O Supremo Tribunal Federal em relação a vaquejada através do Ministro 

Marco Aurélio de Mello com ação Direita de Inconstuticionalidade nº 4983 – ADIn, 

entendeu não aceitar esse tipo de espetáculo, pois existe crueldade contra animais. 

O entendimento do STF é de extrema relevância a fim de coibir outras maneiras de 

usar os animais em entretenimento, e para que realmente exista o reconhecimento 

uma modificação doutrinária em relação à natureza jurídica dos animais e consolidar 

os Direitos dos Animais.113 

Diante disso, o Ministro Relator Marco Aurélio de Mello em seu voto 

compreendeu que:  

 
Tendo em vista a forma como desenvolvida, a intolerável crueldade 
com os bovinos mostra-se inerente à vaquejada. A atividade de 
perseguir animal que está em movimento, em alta velocidade, puxá-
lo pelo rabo e derrubá-lo, sem os quais não mereceria o rótulo de 
vaquejada, configura maus-tratos. Inexiste a mínima possibilidade de 
o boi não sofrer violência física e mental quando submetido a esse 
tratamento.114  
 

Entretanto, o Ministro Edson Fachin não tem o mesmo posicionamento e 

entendimento, pois encara esse tipo de entretenimento como uma manifestação 

cultural: 

É preciso despir-se de eventual visão unilateral de uma sociedade 
eminentemente urbana com produção e acesso a outras 
manifestações culturais, para se alargar o olhar e alcançar essa outra 
realidade. Sendo a vaquejada manifestação cultural, encontra 
proteção expressa na Constituição. E não há razão para se proibir o 
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evento e a competição, que reproduzem e avaliam tecnicamente 
atividade de captura própria de trabalho de vaqueiros e peões 
desenvolvidos na zona rural desse país. Ao contrário, tal atividade 
constitui-se modo de criar, fazer e viver da população sertaneja.115 
 

 

Verificando esses dois posicionamentos dois ministros, faz o assunto se 

tornar mais difícil para o ordenamento brasileiro seguir uma posição duvidosa na 

questão aos animais, sendo considerados como res, ou como seres sensíveis. A 

base legal para serem considerados seres sensíveis está constituída no artigo 225, 

VI da Constituição Federal, proibindo qualquer tipo prática que venha submeter à 

crueldade, juntamente com o artigo 32 da Lei n. 9.605/98 tratando crime todo 

comportamento que os maltrate.116 

Diante da discussão de posicionamentos no STF, Mery Chaulfun traz as 

explicações do ministro Luis Roberto Barroso, de maneira polida, excelente e ético, 

a questão da dominação do animal, mencionando em seu relatório o 

reconhecimento dos animais como titulares de direitos fundamentais.  

 

Portanto, a vedação da crueldade contra animais na Constituição 
Federal deve ser considerada uma norma autônoma, de modo que 
sua proteção não se dê unicamente em razão de uma função 
ecológica ou preservacionista, e a fim de que os animais não sejam 
reduzidos à mera condição de elementos do meio ambiente. Só 
assim reconheceremos a essa vedação o valor eminentemente moral 
que o constituinte lhe conferiu ao propô-la em benefício dos animais 
sencientes. Esse valor moral está na declaração de que o sofrimento 
animal importa por si só, independentemente do equilibro do meio 
ambiente, da sua função ecológica ou de sua importância para a 
preservação de sua espécie. (...) Reconheço que a vaquejada é uma 
atividade esportiva e cultural com importante repercussão econômica 
em muitos Estados, sobretudo os da região Nordeste do país. Não 
me é indiferente este fato e lastimo sinceramente o impacto que 
minha posição produz sobre pessoas e entidades dedicadas a essa 
atividade. No entanto, tal sentimento não é superior ao que sentiria 
em permitir a continuação de uma prática que submete animais a 
crueldade. Se os animais possuem algum interesse incontestável, 
esse interesse é o de não sofrer. Embora ainda não se reconheça a 
titularidade de direitos jurídicos aos animais, como seres sencientes, 
têm eles pelo menos o direito moral de não serem submetidos a 
crueldade. Mesmo que os animais ainda sejam utilizados por nós em 
outras situações, o constituinte brasileiro fez a inegável opção ética 
de reconhecer o seu interesse mais primordial: o interesse de não 
sofrer quando esse sofrimento puder ser evitado. (...)  Gostaria de 
fazer uma última observação. Embora os animais sofram e se 
importem com seu sofrimento, na luta por seu bem-estar ou mesmo 
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por reconhecimento de direitos, eles estão em grande desvantagem 
comparados a nós humanos. É que, diferentemente de movimentos 
por reconhecimento de direitos a seres humanos ocorridos ao longo 
de nossa história, os animais não podem, eles próprios, protestar de 
forma organizada contra o tratamento que recebem. Eles precisam 
dos humanos para isso. E não é difícil encontrar motivação 
psicológica e justificação moral para fazê-lo. Basta ter em conta que 
a condição humana com eles compartilha a senciência, a capacidade 
de sofrer, de sentir dor e, portanto, o interesse legítimo de não 
receber tratamento cruel. (...)  Diante do exposto, acompanho o 
relator, julgando o pedido formulado na presente ação direta de 
inconstitucionalidade procedente, de acordo com os fundamentos 
aqui expostos, para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 15.299, 
de 8 de janeiro de 2013, do Estado do Ceará, propondo a seguinte 
tese: manifestações culturais com características de entretenimento 
que submetem animais a crueldade são incompatíveis com o art. 
225, § 1º, VII, da Constituição Federal (...)117 
 
 

Ainda em relação a vaquejada conforme Rodrigo Janot da Procuradoria 

Geral da República propôs a ADIn. 227.175/2017 pleiteando a declaração da 

inconstitucionalidade referente à Emenda Constitucional Constitucional n. 96/17, que 

trata sobre possibilidade da prática desportiva com o uso de animais desde que 

registradas como manifestações culturais; o termo “Vaquejada”, constantes nos 

artigos 1º, 2º e 3º da Lei n. 13.364/ 2016, elevando esta atividade à condição de 

patrimônio cultural imaterial brasileiro e; da expressão “as vaquejadas”, no artigo 

1º118, parágrafo único, da Lei n. 10.220, de 11 de abril de 2001119. 

Rodrigo Janot comenta que existe uma profunda desmoralização à ordem 

constitucional, aprovando emenda à Constituição da República conflitante com 

regras constitucionais que proíbem terminantemente tratamento cruel aos animais, 

pois vem a assegura o cerne fundamental de direitos e o princípio da dignidade 

humana, uma vez que a emenda vem a legitimar práticas inteiramente inconciliáveis 

com o dever constitucional na proteção da fauna e flora, “ao rotular, de forma 
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artificiosa, como não cruéis práticas desportivas que utilizem animais, desde que 

sejam “manifestações culturais” reguladas por lei específica”.120  

Diante dos autores mencionados, entender ser necessário atender o 

obedecer as regras constitucionais, pois estas demonstram explicitamente as 

garantias a dignidade da pessoa humana, ou pós-humana (animais), assim, um preceito não 

pode limitar a liberdade, vida, principalmente praticar a tortura. Dessa maneira, consentir 

práticas cruéis à integridade animal que estejam resguardadas pela constituição Federal, 

mesmo sob alegação de tradição cultural, como por exemplo, a Emenda Constitucional n. 

96/2017 bem como outras emendas, é caminhar ao retrocesso jurídico e 

constitucional. 

 

4.2 Apontamentos da Lei nº 14.064/20 – Lei Sansão 

 

De acordo com a Lei Ambiental (Lei nº 9.605/98) menciona sobre o crime de 

maus tratos a animais disciplinados no artigo 32, embora sendo muito criticada por 

ter penas mais leves, considerando como infração de menor potencial ofensivo, 

houve muitas censuras por parte da sociedade por desqualificar ações cruéis 

praticadas contra animais por indivíduos demonstrando nenhum tipo de sentimento 

ou piedade.121  

Com a promulgação da Lei nº 14.064/20 (Lei Sansão) pelo Presidente da 

República trouxe uma mudança na infração penal, pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 

(cinco) anos, multa e proibição da guarda de animais. A Lei Sansão foi devido ao 

evento lastimável sucedido na cidade de Confins no estado de Minas Gerais, no qual 

um cachorro da raça pitbull por motivos de crueldade teve as patas traseiras 

decepadas por um vizinho, vindo a ocasionar repercussão e comoção na sociedade 

brasileira.122 

O caso Sansão além de ter suas patas traseiras decepadas, foi amarrado 

com arame farpado, foi o estopim para que a sociedade cansada de ouvir e ver 

inúmeros casos citados em várias mídias (radio televisão, faceboock), gerou 
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indignação, motivando-os na busca de medidas mais repreensivas para o agressor 

que pratica atos contra animais domésticos.123 

Lei nº 14.064/20 (Lei Sansão) mudou o artigo 32 da Lei 9.605/1998 

introduzindo no dispositivo penal o parágrafo 1º-A124. Essa mudança para animais 

(cães e gatos) considerados domésticos, no ambiente familiar compreende no 

sentimento, afeto devido a convivência fazendo com que o animal também manifeste 

percepção do que lhe é transmitido, como “tristezas, alegrias, [...] o animal comporta-

se de forma um pouco racional”.125 

A Lei 14.064/20 traz resguardo individualizado para “cães e gatos”, quanto 

aos outros animais. Isso inclui pena mais pesada. Entretanto, deixa evidente que 

não soluciona por completo os problemas relacionados aos maus tratos a animais, 

sendo insuficiente essa proteção, pois há previsão de penas leves em outras 

situações, sendo que é restringido tão somente aos cães e os gatos. É necessário 

igualar a medida protetiva de forma absoluta, como por exemplo, aos equinos, 

bovino que também sofrem crueldades. Dessa forma, há violação quanto a 

proporcionalidade, razoabilidade.126 

André Ferreira comenta que a mudança legislativa alterou o crime de maus-

tratos a cães e gatos ficando em segundo lugar como crime mais grave da Lei de 

Crimes Ambientais e enfatiza: 

Ficou atrás apenas do crime de elaboração ou apresentação, em 
processo de licenciamento, de estudo, laudo ou relatório falsos ou 
enganosos (artigo 69-A), que tem pena de três a seis anos de 
reclusão e multa. O novo crime agora passa a ser mais grave que 
crimes como de incêndio em mata ou floresta (artigo 41) ou de 
desmatamento ilegal em terras devolutas ou de domínio público 
(artigo 50-A). Se o infrator causa incêndio ou desmata uma florestal 
em área devoluta, matando, colocando em risco ou retirando abrigo e 
habitat de centenas ou milhares de animais selvagens, em tese 
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receberia uma pena menor do que se tivesse maltratado um cão ou 
gato.127 

Todos os animais necessitam proteção, porém o gato e o cachorro estão 

muito mais próximo do individuo, por isso o legislador buscou dar mais amparo com 

a Lei nº 14.064/ 2020, promulgado em 29 de setembro, com intuito de elevar as 

penas para episódios de crimes de maus-tratos, quando exercidos contra os 

considerados „amigos do homem‟,  sendo tido como fieis parceiros e confiáveis.128 

Com as modificações compete à autoridade policial recebendo flagrante de 

maus-tratos de animais, verificar se a ação exercida trata-se contra cães ou gatos, 

havendo agressão, não há como somente lavrar termo circunstanciado e conduzir o 

infrator para audiência preliminar, conforme o artigo 69 da Lei nº 9.099/1995; mas 

sim, realizar o auto de prisão em flagrante, de acordo com os tramites. Em relação a 

fiança, o Código de Processo Penal (CPP) permite a soltura do preso através de 

fiança somente quando a pena for em abstrato máxima não ser superior a quatro 

anos conforme preceitua o artigo 322.129  

 

Considerando que os animais passam a ser considerados sujeitos de 
direito, é de boa análise afirmar que sendo o crime de maus-tratos 
praticados contra pessoa - e os amimais agora são equipados à 
pessoa, deixando de ser meramente um bem móvel para configurar 
sujeitos de direitos - não mais haverá possibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos, devendo 
ser aplicadas, na hipótese, as exigências e requisitos de 
admissibilidade do artigo 43 do Código penal, que proíbe a 
possiblidade de substituição das penas privativas de liberdade pelas 
penas restritivas de direito em casos de violência ou grave ameaça à 
pessoa.130 

A mudança provocada pela Lei nº 14.064/2020, buscou dar maior amparo 

penal aos cães e gatos, não devendo ultrapassar o proporcional e a razoabilidade na 

fixação da pena em abstrato pela ação e suas reflexões processuais, cabendo ao 

                                                           
127

 FERREIRA, André. Primeiros apontamentos sobre a Lei nº 14.064/2020. Revista Conjur. 2020, p. 1.  

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-out-06/andre-ferreira-primeiros-apontamentos-lei-14064. 

Acesso em: 01 abr. 2021. 
128

 Ibidem. 
129

 Ibid.. 
130

 PEREIRA, Jeferson Botelho. Visão jurídica da novíssima Lei n. 14.064/20 que pune crime de maus-tratos 

contra cães e gatos. Seres sencientes e a nova dogmática dos sujeitos de direito. Revista Jus Navigandi, ISSN 

1518-4862, Teresina, ano 25, n. 6300, 30 set. 2020, p. 2.  Disponível em: https://jus.com.br/artigos/85725. 

Acesso em: 1 abr. 2021 

https://www.conjur.com.br/2020-out-06/andre-ferreira-primeiros-apontamentos-lei-14064
https://jus.com.br/artigos/85725/visao-juridica-da-novissima-lei-n-14-064-20-que-pune-crime-de-maus-tratos-contra-caes-e-gatos
https://jus.com.br/artigos/85725/visao-juridica-da-novissima-lei-n-14-064-20-que-pune-crime-de-maus-tratos-contra-caes-e-gatos
https://jus.com.br/revista/edicoes/2020
https://jus.com.br/revista/edicoes/2020/9/30
https://jus.com.br/revista/edicoes/2020/9/30
https://jus.com.br/revista/edicoes/2020/9
https://jus.com.br/revista/edicoes/2020


46 
 

Poder Judiciário analisar a respeito da constitucionalidade do preceito, bem como ter 

o papel de conservar um sistema de regras penais coeso e proporcional.131 

Com a esta nova lei, buscou-se tentar impedir pessoas com pensamentos e 

atos ruins em resguardar aqueles considerados frágeis na relação, como é o caso 

dos cães e gatos. Com isso surgiu a necessidade de estabelecer maior proteção 

jurídica dos animais que, anteriormente era tidos tão somente como objetos, 

conforme visto no decorrer do trabalho, tornando-se em parte, detentores de direitos 

e sobretudo, proteção do legislador. 

 

4.3 Papel das Organizações não Governamentais (ONGs) em relação aos 

Animais 

 

Para falar sobre a importância das ONGs – Organizações não 

governamentais, pois existem vários segmentos, é preciso trazer uma definição. É 

uma expressão usada para ordenar entidades sem fins lucrativos e que 

desempenham ações direcionadas para o interesse da coletividade, vindo 

operar em vários segmentos da sociedade, sejam, educação, meio ambiente, 

entre outros. 132  

As ONGs não sendo estatais, aparecem através de iniciativa privada, 

na maioria das vezes de pessoas que tem os mesmos pensamentos, e com 

união de voluntários desempenham trabalhos sem nenhum tipo de retribuição 

financeira. O termo ONG não consta no ordenamento jurídico brasileiro, pois 

se trata de uma sigla genérica que abrange todas as Organizações Não 

Governamentais.133 

Existem vários artigos de leis protegendo os direitos dos animais, não 

devendo ser considerado como produto de maus tratos ou de abandono por pelo 
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humano. Entretanto há inúmeros casos de animais sendo abandonados e além de 

tudo vítimas de crueldades pelos seus tutores.134 

Todos os anos a sociedade convive com problemas ambientais, queimadas, 

desmatamento, redução da fauna e da flora, porém, o poder público não está 

conseguindo encontrar uma situação efetiva em relação aos animais abandonados, 

gerando uma situação problemática quanto à saúde pública.135 

No Brasil, indicadores de violência animais vêm aumentando, pois conforme 

informações da PNS (Pesquisa Nacional de Saúde) em 2019 foi feito um 

levantamento e quase todas as residências tem um animal de estimação, cerca de 

46,1% (33,8 milhões) possuem um cachorro e os gatos estima-se um percentual de 

19,3%, o que representa 14,1 milhões.136 

As ONGs – Organizações não governamentais buscar combater abandono e 

maus tratos de animais, comportando da melhor maneira possível os animais 

advindos das ruas, mais é difícil atender uma demanda que só vem aumentando a 

cada dia, afinal a ideia central é erradicar um dos problemas sociais que são os 

animais encaminhando a lares para adoção.137  

Conforme o Instituto Pet Brasil, há uma população grande de animais no 

país, estima-se 140 milhões. Desse total cachorros (54,2 milhões) e felinos (23,9 

milhões). Contudo há aqueles que se encontram em condição de vulnerabilidade 

representando cães 69% (2,69 milhões), gatos correspondem a 31% (1,21 milhões). 

“Animais em Condição de Vulnerabilidade são aqueles que vivem sob tutela das 

famílias classificadas abaixo da linha de pobreza, ou que vivem nas ruas, mas 

recebem cuidados de pessoas”.138 

Os animais abandonados que muitos estão sob guarda das Organizações 

não Governamentais (ONGs), acabam assumindo a responsabilidade de manter 
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esses animais. Existem cerca de 370 ONGs operando na proteção animal. Na região 

Sudeste tem-se 169 ONGs (46%), no Sul (18%), Nordeste (17%), Norte (12%) e, 

Centro-Oeste (7%).139 

Todo esse abandono e maus tratos que chegam abarrotar as ONGs não tem 

único culpado, muito menos o problema não está na falta de leis, mas sim, que 

essas normas sejam efetivamente cumpridas.  Rosângela Ribeiro do Programas 

Veterinários da Proteção Animal Mundial comenta que existe inúmeras lacunas na 

fiscalização, pois é preciso ter mecanismos que apliquem as penas corretamente. 

Existem crimes contra animais com provas ao individuou que praticou o ato, mas 

infelizmente o magistrado entende ser crime de menor potencial ofensivo e acaba 

alterando a pena, pois vê o animal como inferior ao ser humano.140 

Há ainda o problema da pandemia que de acordo com Vicente Define Neto, 

diretor da ONG Cão Sem Dono relata que elevou consideravelmente animais que 

acabam ficando sem donos. Houve um aumento de 40%, e as ONGs por estarem 

lotados não conseguindo atender a demanda, os pobrezinhos ficam abandonados a 

mercê a própria sorte. Vicente Define Neto comentar estar sofrendo financeiramente. 

“Cerca de 30% dos doadores fixos mensais decidiu suspender os pagamentos por 

conta da crise do coronavírus”. 141  

Outro relato da fundadora da ONG Cão Sem Fome Gláucia Lombardi 

também é alarmante:  

 
O abandono de cães sempre foi o maior problema que enfrentamos. 
Temos que conviver com o desafio de animais largados em praças, 
estradas ou desovados nas portas de ONGs ou protetores. Animais 
de abandono é crime, previsto por lei. Mas apesar disso o que mais 
sofremos é ameaças e sabemos que senão for acolhidos por nós, 
será descartados para morrer em qualquer lugar, colocado no lixo 
ainda vivo, jogado no rio ou amarrado no meio do mato para morrer 
de fome e sede.142 
 

 
É de suma importância os direitos e proteção animal diante dos vários 

preceitos legislativos, porém a sociedade precisa prazer sua parte, afinal não 

adiante ter progressos na esfera jurídica com políticas públicas direcionadas à 
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proteção dos animais, ONGs engajadas em dedicar-se aos animais se a sociedade 

como um todo também não se voltarem a eles. O papel das ONGs em resgatar 

animais em situação de abandono, maus tratos que busca promover campanhas 

direcionadas à adoção, castração, “há também aquelas que se dedicam, 

prioritariamente, à reivindicação de políticas públicas em prol dos animais, tendo 

importante participação nos atuais avanços legislativos.”143  

Um episódio ocorrido em 2018 no qual a Justiça Federal vetou o embarque 

de 27 mil animais vivos sairiam do porto de Santos, no litoral de São Paulo, para a 

Turquia. O caso se trata de bois após serem transportados em caminhões por 

longas horas e serem armazenados (aglomerados) em um local impróprios, espaço 

não condizente para a quantidade sendo que não tinha como pudessem descansar, 

tinham contato com fezes, sujeira, não havia comida para todos, doentes. E ainda, 

ao morrer no navio havia um equipamento que triturava os animais mortos sendo 

jogados no mar.144 

A Ação Civil contra a crueldade ocorreu devido a coligação de advogados 

ativistas da ABRAA (Associação Brasileira de Advogados e Advogadas Animalistas) 

e de jornalistas da Anda (Agência de Notícias de Direitos Animais). Mesmo com toda 

repercussão os animais foram embarcados, porém ficou marcado para o direito 

animal, vindo a dar forças para as ONGs, colocando em debate as inúmeras 

explorações existentes no mundo agropecuário dos animais e indústria, fazendo 

com os magistrados, deliberassem em prol dos animais.145 

 

4.4 Efetividade da Lei de Proteção aos Animais 

 

A proteção precisa e deve ser ampliada aos animais não humanos, pelo 

motivo que existe a consonância que os animais possuem muitos sentimentos igual 
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do homem. Entretanto, também é eles não são considerados iguais em tudo, afinal 

tem suas diferenças seja no desenvolvimento mental, etnias ou genética.146 

Por outro lado, existe a possibilidade de um equilíbrio aos os interesses 

humanos e o reconhecimento das percepções dos animais, até mesmo efetivando 

as regras legais conforme o artigo 32, § 1º, da Lei Ambiental, em repelir a tortura 

desnecessária imposto aos animais. Têm-se como exemplo, inibir de pesquisa 

científica, e sim, buscar por outros mecanismos menos bárbaros para o progresso 

científico. Não havendo esse impedimento, não existiria maior interesse em procurar 

novos métodos que impeçam a utilização abusiva de animais nas pesquisas.147  

Há um grave erro dos animais em terem confiança nas ações do 

homem; que sem noção de seus atos, completamente de forma inesperada, cruel, 

que busca tão somente atender suas necessidades, sobretudo, econômicas, torna-

se hipócrita e traiçoeiro. Tem-se como exemplo da lealdade do animal, um caso que 

aconteceu em Nova Lima – Minas Gerais no ano de 2013. Seu tutor deu entrada no 

hospital Nossa Senhora de Lourdes,  o cão na época ficou aguardando do lado de 

fora, porém seu dono feio a óbito, mas mesmo assim, lá ficou o cão por sete (07) 

anos aguardando fielmente seu retorno. No entanto, o cão ficou na porta do hospital 

até 2020 segundo informações.148 

Várias cidades criaram leis estaduais na proteção aos animais. Em Minas 

Gerais, no ano de 2016 criou-se a Lei nº 22.232/2016 trazendo em seu artigo 1º149 

os casos nos quais considera como maus tratos. O Rio Grande do Sul através da Lei 

nº 11.915/2003 instituiu o Código Estadual de Proteção aos animais, proibindo 
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ofender ou agredir fisicamente os animais, que venham a submeter a qualquer forma 

de experiência que lhe enseja tortura.150 A Lei Estadual nº 17.485/ 2018, de Santa 

Catarina, modificou o Código Estadual de Proteção aos Animais, acrescentando o 

artigo 34-A reconhecendo cães, gatos e cavalos como seres sencientes.151 

Em Porto Alegre no Rio Grande do Sul, foi aprovado um projeto de lei que 

impede o uso de animais no desenvolvimento de produtos cosméticos, de higiene 

pessoal e de perfumes na capital, porém, encontra-se CCT - Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática para apreciação. Em São Paulo, 

seguindo o exemplo de Porto Alegre, também foi sancionado pelo governador 

Geraldo Alckmin (PSDB) em janeiro de 2014 uma Lei com a mesma intenção, 

depois de invadir o instituto Royal para salvar Beagles que seriam usados em 

pesquisas.152
 

Os animais não humanos, hoje, são utilizados para os mais variados 
fins humanos, dentre eles, pesquisa científica, como sujeitos de 
testes, alimentos, companhia, transporte, esporte. [...] A questão 
essencial é: será que é preciso que os animais não humanos 
pareçam humanos (se reconheçam e sejam reconhecidos) para 
serem protegidos ou mesmo serem titulares de suas próprias vidas 
(vida digna, sem tratamento cruel)?153 

 
  

O entendimento sobre os direitos dos animais vem modificando no decorrer 

dos tempos, como por exemplo, é o reconhecimento do caráter senciente dos 

animais como cães e gatos, que antes eram vistos como objetos, coisas, mas agora, 

são tidos como seres possuidores de sentimentos e, deste modo, dignos de 

proteção legal.154  

Diante do reconhecimento o Supremo Tribunal de Justiça proferiu decisão de 

direito de família, no qual os animais são seres sencientes, e assim precisam de 

norma específica:  
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL. ANIMAL DE ESTIMAÇÃO. AQUISIÇÃO NA CONSTÂNCIA 
DO RELACIONAMENTO. INTENSO AFETO DOS COMPANHEIROS 
PELO ANIMAL. DIREITO DE VISITAS. POSSIBILIDADE, A 
DEPENDER DO CASO CONCRETO. 1. Inicialmente, deve ser 
afastada qualquer alegação de que a discussão envolvendo a 
entidade familiar e o seu animal de estimação é menor, ou se trata de 
mera futilidade a ocupar  o tempo desta Corte. Ao contrário, é cada 
vez mais recorrente no mundo da pós-modernidade e envolve questão 
bastante delicada, examinada tanto pelo ângulo da afetividade em 
relação ao animal, como também pela necessidade de 
sua preservação como mandamento constitucional (art. 225, §1, inciso 
VII – “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 
de espécies ou submetam os animais a crueldade”). 2. O Código Civil, 
ao definir a natureza jurídica dos animais, tipificou-os como coisas e, 
por conseguinte, objetos de propriedade, não lhes atribuindo a 
qualidade de pessoas, não sendo dotados de personalidade jurídica 
nem podendo ser considerados sujeitos de direitos. Na forma da lei 
civil, o só faato de o animal ser tido como de estimação, recebendo o 
afeto da entidade familiar, não pode vir a alterar sua substância, a 
animais de companhia possuem valor subjetivo único e peculiar, 
aflorando sentimentos bastante íntimos em seus donos, totalmente 
diversos de qualquer outro tipo de propriedade privada. Dessarte, o 
regramento jurídico dos bes não se vem mostrando suficiente para 
resolver, de forma satisfatória, a disputa familiar envolvendo os pets, 
visto que não se trata de simples discussão atinente à posse e à 
propriedade. 4. Por sua vez, a guarda propriamente dita – inerente ao 
poder familiar – instituto, por essência, de direito de família, não pode 
ser simples e fielmente subvertida para definir o direito dos consortes, 
por meio do enquadramento de seus animais de estimação, 
notadamente porque é um munus exercido no interesse tanto dos pais 
quanto do filho. Não se trata de uma faculdade, e sim de um direito, 
em que se impõe aos pais a observância dos deveres inerentes ao 
poder familiar. 5. A ordem jurídica não pode, simplesmente, desprezar 
o relevo da relação do homem com seu animal de estimação, 
sobretudo nos tempos atuais. Deve-se ter como norte o fato, cultural e 
da pós-modernidade, de que há uma disputa dentro da entidade 
familar em que prepondera o afeto de ambos os cônjuges pelo animal. 
Portanto, a solução deve perpassar pela preservação e garantia dos 
direitos à pessoa humana, mais precisamente, o âmago de sua 
dignidade. 6. Os animais de companhia são seres que, 
inevitavelmente, possuem natureza especial e, como ser senciente – 
dotados de sensibilidade, sentindo as mesmas dores e necessidades 
biopsicológicas dos animais racionais -, também devem ter o seu bem-
estar considerado. 7. Assim, na dissolução da entidade familiar em 
que haja algum conflito em relação ao animal de estimação, 
independentemente da qualificação jurídica a ser adotada, a resolução 
deverá buscar atender, sempre a depender do caso em concreto, aos 
fins sociais, atentando para a própria evolução da sociedade, com a 
proteção do ser humano e do seu vínculo afetivo com o animal. 8. Na 
hipótese, o Tribunal de origem reconheceu que a cadela fora adquirida 
na constância da união estável e que estaria demonstrada a relação 
de afeto entre o recorrente e o animal de estimação, reconhecendo o 
seu direito de visitas ao animal, o que deve ser mantido. 9. Recurso 
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especial não provido. (STJ – Resp: 1713167 SP 2017/0239804-9, 
Relator: Ministro Luis Felipe Salomão, Data de Julgamento: 
19/06/2018, T4 – Quarta Turma, Data de Publicação: DJe 
09/10/2018).155 
 

A prática de maus tratos ou de abandono exercida contra os animais é crime 

conforme o artigo 32 da Lei de Crimes Ambientais e com a nova Lei nº 14.064/2020 

agravou a pena. Contudo vem aumentando demandas que dá conhecimento quanto 

ao caráter senciente dos animais domésticos e silvestres, principalmente, na varas 

de famílias após o rompimento afetivo. 

 AGRAVO DE INSTRUMENTO. Guarda. Regulamentação da posse 
direta de animal de estimação. Animal de estimação adquirido no 
curso do relacionamento ora dissolvido. Consideração dos animais 
domésticos como seres sencientes e indubitável apego sentimental ao 
mascote que autoriza a posse/”guarda” alternada entre seus co-
proprietários. Precedentes. Situação de excepcionalidade decorrente 
da COVID-19 que, todavia, autoriza a mitigação, POR ORA, desta 
solução, em especial por residirem os envolvidos em cidades 
distantes. Decisão parcialmente reformada. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-SP – AI: 20732780520208260000 
SP 2073278-05.2020.8.26.0000, Relator: Jair de Souza, Data de 
Julgamento: 02/06/2020, 10ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 02/06/2020).156 

 

GUARDA DE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO. DECISÃO QUE REVOGOU 
A COMPARTILHADA LIMINARMENTE DEFERIDA. RECURSO 
PROVIDO. Guarda de animais de estimação. Insurgência contra 
decisão que revogou a guarda compartilhada dos cães, com 
alternância das visitas. Efeito suspensivo deferido. Afastada 
a preliminar de não conhecimento suscitada pelo agravo. Possibilidade 
de regulamentação de guarda de animais de estimação, seres 
sencientes, conforme jurisprudência desta C. Câmara e deste E. 
Tribunal. Probabilidade do direito da agravante, em vista da prova da 
estreita proximidade com os cães, adquiridos durante o 
relacionamento das partes. Fatos controvertidos que demandam 
dilação probatória, justificada, por ora, a divisão de guarda dos cães 
para que ambos litigantes desfrutem da companhia dos animais. Risco 
de dano à recorrente em aguardar o julgamento final da demanda. 
Requisitos do art. 300 do CPC configurados. Decisão reformada. 
Recurso provido. (TJ-SP – AI: 22074432320198260000 SP 2207443-
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23.2019.8.26.0000, Relator: J, B Paula Lima, Data de Julgamento: 
05/11/2019, 10ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 
29/01/2020).157 

 

Conforme verificado nesse tópico, mesmo existindo maus tratos aos animais, 

ainda sim vem sendo considerados pela jurisprudência seres sencientes, dotados de 

direitos, condição que oferece mais proteção pelo ordenamento jurídico brasileiro, 

pois vem ocorrendo progressos a cada no que diz respeito aos seus direitos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer do trabalho foi verificado que os animais estão presentes na vida 

do ser humanos desde séculos, pois foram utilizados para o transporte, trabalho 

pesado, o entretenimento e, sobretudo, como cobaias em estudos científicos que 

perdura até dias atuais. 

Considerados como coisas conforme disposto no Código Civil, no decorrer 

dos anos a Constituição Federal de 1988 mudou essa visão em seu artigo 225, 

afinal, a sociedade também mudou seu costume, modo de pensar tanto para bom 

como ruim, porém surgiram movimentos como a proteção aos animais, tornando-se 

crescente, discutindo as ações desumanas de maus tratos suportados pelos animais 

considerados indefesos. 

Essas indagações pelos movimentos ativistas em prol aos animais e as 

alterações culturais fundamentaram um progresso legislativo quanto à proteção aos 

animais, afinal, inúmeros comportamentos que antes admitidas passaram a ser 

vedadas e principalmente tipificadas como crimes,  como o referido artigo 32 da Lei 

nº 9.605/1998 pune aquele que pratica essas ações aos animais. 

A nova Lei nº 14.064/2020 – Lei Sansão acrescentou um novo parágrafo do 

artigo 32 referindo tão somente a cães e gatos, isso dá-se por serem considerados 

os animais domésticos estarem mais próximos aos seres humanos, considerados 

como integrantes da família. a finalidade da nova qualificadora tem o objetivo de 

reconhecer os direitos dos animais e tornar mais efetiva a punição ao agressor que 

venha a cometer atos de crueldade. Contudo, é considerada pena desproporcional, 

ofende a outros bens jurídicos do individuo. 

Há uma grande discussão quanto a nova lei, especialmente ao dispositivo que 

menciona somente cães e gatos, não incluindo outros animais, isso por um lado, 

considera como um debate existente no direito brasileiro quanto a questão aos 

direitos dos animais no ordenamento jurídico. Mas o que fica registrado que as 

legislações quanto aos direitos dos animais estão presentes, embora exista lacunas 

para serem tido como „objetos‟, serem expostos a experimentos científicos, 

transportados de forma cruel pelas indústrias agropecuárias, cachorros, gatos 

abandonados pelos seus donos,  e uma parcela da sociedade (ONGs), voluntários, 

lutam para que seja mudado esse cenário lastimável. 
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Anexo A –  Lei Crimes Ambientais (Lei nº 9605/98) 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I -  DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º (VETADO) 

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, 
incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o 
administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de 
impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 
conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de 
seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício 
da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, 
autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5º (VETADO) 

CAPÍTULO II -  DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a 
saúde pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de 
liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro 
anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem 
como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente 
para efeitos de reprovação e prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma 
duração da pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 8º As penas restritivas de direito são: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
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I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de 
tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso 
de dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado 
contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, 
bem como de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, 
e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo 
às prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade 
pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário 
mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido 
do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade 
do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade 
autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em 
qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença 
condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou 
limitação significativa da degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o 
crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 
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e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, 
a regime especial de uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

l) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou 
beneficiada por incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades 
competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada 
nos casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do art. 78 do Código Penal será 
feita mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas 
pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, 
ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o 
valor da vantagem econômica auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante 
do prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser 
aproveitada no processo penal, instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para 
reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo 
ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá 
efetuar-se pelo valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração 
do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de 
acordo com o disposto no art. 3º, são: 

I - multa; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art78%C2%A72
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II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, 
subvenções ou doações. 

§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às 
disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver 
funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação 
de disposição legal ou regulamentar. 

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou 
doações não poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de 
permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua 
liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal 
perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III -  DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se 
os respectivos autos. 

§ 1o  Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida 
inviável ou não recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, 
fundações ou entidades assemelhadas, para guarda e cuidados sob a responsabilidade de 
técnicos habilitados.        (Redação dada pela Lei nº 13.052, de 2014) 

§ 2o  Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1o deste artigo, 
o órgão autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de 
acondicionamento e transporte que garantam o seu bem-estar físico.        (Redação dada 
pela Lei nº 13.052, de 2014) 

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a 
instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins 
beneficentes.        (Renumerando do §2º para §3º pela Lei nº 13.052, de 2014) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
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§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a 
instituições científicas, culturais ou educacionais.       (Renumerando do §3º para §4º pela 
Lei nº 13.052, de 2014) 

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua 
descaracterização por meio da reciclagem.        (Renumerando do §4º para §5º pela Lei nº 
13.052, de 2014) 

CAPÍTULO IV - DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação 
imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia 
composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de 
comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se 
aos crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, 
dependerá de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a 
impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o 
prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo 
referido no caput, acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; 

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1° 
do artigo mencionado no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação 
de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente 
prorrogado o período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II deste artigo, 
observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade 
dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências 
necessárias à reparação integral do dano. 

CAPÍTULO V - DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I - Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou 
em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a 
obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13052.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm#art89
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III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, 
utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 
migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não 
autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente. 

§ 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de 
extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, 
migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu 
ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais 
brasileiras. 

§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local 
da infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a 
autorização da autoridade ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida por autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, 
ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

§ 1º-A Quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas no caput deste 
artigo será de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da 
guarda.     (Incluído pela Lei nº 14.064, de 2020) 

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de 
espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas 
jurisdicionais brasileiras: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14064.htm#art2
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Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio 
público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 
permissão ou autorização da autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de 
moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por 
órgão competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos 
permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, 
petrechos, técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, 
apanha e pesca proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, 
coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, 
moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, 
ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e 
da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de 
animais, desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III – (VETADO) 

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II - Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que 
em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
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Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A.  Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou 
médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas 
de proteção:        (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006). 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente.       (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006). 

Parágrafo único.  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.       (Incluído pela 
Lei nº 11.428, de 2006). 

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão 
da autoridade competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata 
o art. 27 do Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua 
localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os 
Refúgios de Vida Silvestre.       (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante 
para a fixação da pena.        (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADO)         (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural.        (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante 
para a fixação da pena.        (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.       (Incluído pela Lei nº 9.985, 
de 2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e 
multa. 

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de 
assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
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Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, 
sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder 
Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou 
não, em desacordo com as determinações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e 
outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada 
pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até 
final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, 
transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem 
licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela 
autoridade competente. 

Art. 47. (VETADO) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de 
vegetação: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de 
ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, 
protetora de mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em 
terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente:      (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.         (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006) 

 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do 
agente ou de sua família.       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 
(um) ano por milhar de hectare.        (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de 
vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente: 
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Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos 
próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença 
da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do 
regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no 
local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção III - Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a 
destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2º Se o crime: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos 
habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de 
água de uma comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou 
substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou 
regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, 
quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de 
dano ambiental grave ou irreversível. 
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Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente 
autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou 
explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do 
órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, 
armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou 
nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:         (Redação dada pela Lei nº 12.305, de 2010) 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com 
as normas ambientais ou de segurança;         (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação 
final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento.         (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010) 

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um 
sexto a um terço. 

§ 3º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO) 

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em 
geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato 
não resultar crime mais grave. 

Art. 59. (VETADO) 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do 
território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem 
licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas 
legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à 
pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas: 
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Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV - Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido 
por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, 
sem prejuízo da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, 
turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, 
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado 
em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou 
em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65.  Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento 
urbano:       (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011) 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.         (Redação dada pela Lei nº 
12.408, de 2011) 

§ 1o  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor 
artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e 
multa.        (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.408, de 2011) 

§ 2o  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o 
patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo 
proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de 
bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas 
municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela 
preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional.       (Incluído pela Lei 
nº 12.408, de 2011) 

Seção V - Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar 
informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de 
licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo 
com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende 
de ato autorizativo do Poder Público: 
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Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem 
prejuízo da multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação 
de relevante interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da 
multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões 
ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro 
procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso 
ou enganoso, inclusive por omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006) 

§ 1o Se o crime é culposo:       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao 
meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou 
enganosa.        (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

CAPÍTULO VI - DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as 
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem 
como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia. 

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de 
co-responsabilidade. 

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado 
o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os 
seguintes prazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, 
contados da data da ciência da autuação; 
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II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da 
sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 
Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação; 

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o 
disposto no art. 6º: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X – (VETADO) 

XI - restritiva de direitos. 

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 
legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste artigo. 

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo 
assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério 
da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente. 

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar 
no tempo. 

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto 
no art. 25 desta Lei. 
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§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a 
obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou 
regulamentares. 

§ 8º As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão 
revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos 
estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão 
arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida 
pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e 
corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, 
sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou 
Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII - DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o 
Governo brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a 
outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a 
decisão de uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de 
que o Brasil seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a 
remeterá, quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou 
a encaminhará à autoridade capaz de atendê-la. 

§ 2º A solicitação deverá conter: 
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I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade 
da cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o 
intercâmbio rápido e seguro de informações com órgãos de outros países. 

CAPÍTULO VIII -  DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código 
de Processo Penal. 

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do 
SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e 
fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade 
ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de 
compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores.         (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 1o  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a 
permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as 
necessárias correções de suas atividades, para o atendimento das exigências impostas 
pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo instrumento 
disponha sobre:        (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos 
representantes legais;        (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações 
nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com 
possibilidade de prorrogação por igual período;        (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.163-41, de 2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma 
físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a 
serem atingidas;       (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os 
casos de rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele 
pactuadas;        (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento 
previsto;        (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes.       (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 2o  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo 
construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
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utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a 
assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e jurídicas 
interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo 
dirigente máximo do estabelecimento.       (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-
41, de 2001) 

§ 3o  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2o e enquanto perdurar a 
vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos 
que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas 
contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado.       (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 4o  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a 
execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do 
requerimento.       (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 5o  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando 
descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força 
maior.        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 6o  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da 
protocolização do requerimento.        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 7o  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações 
necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do 
plano.       (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 8o  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão 
oficial competente, mediante extrato.        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 
2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 81. (VETADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 
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